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PORTUGUESE ABSTRACT 


Na sociedade atual, o ensino superior, de modo geral, e a Universidade, de modo particular, 
tem um papel fundamental como lóci especial de produção de conhecimento e de capital 
humano de alta qualificação, que são elementos decisivos na criação de novos produtos, 
processos e serviços. 

O acesso ao ensino superior é de fundamental importância para permitir o aumento na 
formação da mão de obra altamente qualificada, além de ser uma estratégia de inclusão social 
por meio da redução das desigualdades socioeconômicas. A fim de se atender à crescente 
demanda por qualificação superior, há a necessidade de que haja um correspondente 
aumento da oferta de vagas para atender aos interessados. Pesquisas demonstram os 
impactos positivos, sobre a remuneração da mão de obra, de se possuir um diploma de nível 
superior. No relatório Education at a Glance (p. 150) publicado pela Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em 2011, constatou-se que um portador 
de curso superior, no Brasil, em média, pode ganhar, aproximadamente, 156% a mais que um 
trabalhador que possui apenas o ensino médio. Como comparação, um trabalhador com curso 
superior, nos países da OCDE, tem a expectativa de ter 50% a mais de ganho em seu salário 
relativamente a quem possui apenas o ensino secundário. Além disso, a globalização e o 
consequente aumento do nível de competitividade das economias impõem a necessidade de 
incrementar a qualificação da mão de obra. E a expansão do ensino superior pode ser 
considerada um meio eficiente e eficaz de ampliar esse tipo de qualificação profissional, dados 
os impactos, em termos de aumento da remuneração salarial que produz. 


ENGLISH ABSTRACT 


In today's society, higher education, in general, and the University, in particular, plays a 
fundamental role as a special center of knowledge production and highly qualified 
human capital, which are decisive elements in the creation of new products, processes 
and services. 

Access to higher education is of fundamental importance to allow an increase in the 
training of highly qualified workers, as well as being a strategy of social inclusion 
through the reduction of socioeconomic inequalities. In order to meet the growing 
demand for higher qualification, there is a need for a corresponding increase in the 
supply of vacancies to meet the interested parties. Research demonstrates the positive 
impacts, on the remuneration of the workforce, of having a higher level diploma. In the 
Education at a Glance report (p. 150) published by the Organization for Economic Co- 
operation and Development (OECD) in 2011, it was found that a higher education 
holder in Brazil on average can earn approximately 156% more than a worker who only 
has high school. As a comparison, a worker with a higher education degree in OECD 
countries expects to earn 50% more salary than those with only secondary education. 
Moreover, globalization and the consequent increase in the level of competitiveness of 


economies impose the need to increase the qualification of the workforce. And the 
expansion of higher education can be considered an efficient and effective means of 
expanding this type of professional qualification, given the impacts, in terms of 
increasing the salary remuneration it produces. 
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1. Introdução. 


O acesso ao ensino superior é de fundamental importância para incentivar a 
formação da mão de obra altamente qualificada, além de ser uma estratégia de inclusão 
social por meio da redução das desigualdades socioeconômicas. Historicamente, o 
acesso ao ensino superior, no Brasil, esteve restrito a uma elite da população. Isto, por 
sua vez, implicou na manutenção, reprodução e aprofundamento das desigualdades 
sociais e econômicas em nosso país. A fim de se atender à crescente demanda por 
qualificação superior, há a necessidade de que haja um correspondente aumento da 
oferta de vagas para atender aos interessados. Pesquisas demonstram os impactos 
positivos de se possuir um diploma de nível superior sobre a remuneração da mão de 
obra. No relatório Education at a Glance (p. 150) publicado pela Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em 2011, constatou-se que um 
portador de curso superior, no Brasil, em média, pode ganhar, aproximadamente, 156% 
a mais que um trabalhador que possui apenas o ensino médio. Como comparação, um 
trabalhador com curso superior, nos países da OCDE, tem a expectativa de ter 50% a 
mais de ganho em seu salário relativamente a quem possui apenas o ensino secundário. 
Além disso, a globalização e o consequente aumento do nível de competitividade das 
economias impõem a necessidade de incrementar a qualificação da mão de obra. Tal 
exigência estimulou, no Brasil, em anos mais recentes, a expansão da oferta de cursos 
superiores com o objetivo de atender a uma demanda represada de caráter secular, já 
que em nosso país o ensino superior foi constituído como sendo elitista em seus 
primórdios. 

O presente estudo pretende fazer uma descrição, de modo sintético, das reformas 
ocorridas na legislação relativa ao ensino superior brasileiro, nas últimas duas décadas, 
como fatores que determinaram a expansão desse nível de ensino no país, de forma 
geral, e no Rio Grande do Sul, em particular. Para isto será exposta e comentada a 
legislação pertinente. Serão analisados, de modo sucinto, dados referentes ao número de 
Instituições de Ensino Superior (IES), cursos de graduação presenciais, vagas, inscritos, 
matrículas, ingressos, concluintes e docentes. No caso do Rio Grande do Sul, estes 
dados também serão analisados, de forma idêntica. Será analisado, de modo mais 


pormenorizado, o grau de acesso às IES gaúchas. Esta análise se fundamentará na 


evolução de vagas disponibilizadas (oferta) e do número de candidatos inscritos 
(demanda), com o objetivo de responder em que medida a expansão da oferta de vagas 
atendeu ao crescimento da demanda por ingresso ao ensino superior gaúcho. Também 
se buscará elucidar quais fatores contribuíram para a expansão da oferta e da demanda 
de vagas no ensino superior do RS nos últimos anos, com base nos dados 
disponibilizados no Censo da Educação Superior, elaborado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), por meio de análises de 
regressão. Os dados analisados cobrem o período compreendido entre os anos de 1991 
e 2015. Este período foi escolhido por ser uma série com maior continuidade, dentre as 
séries disponibilizadas pelo INEP relativamente aos dados do ensino superior. Nesse 
período também foram implementadas mudanças determinantes na legislação federal 
relativa ao ensino superior, que influíram de modo decisivo em sua expansão. 

Para fins didáticos, este trabalho tem a seguinte estrutura: depois desta 
introdução, a seção dois traça um panorama resumido das recentes reformas no ensino 
superior brasileiro, analisando dados nacionais referentes ao número de IES, cursos de 
graduação presenciais, vagas, inscritos, matrículas, ingressos, concluintes e docentes. 
Na seção três as mesmas variáveis serão analisadas para o caso do Rio Grande do Sul. 
Será mostrado o comportamento da oferta e da demanda por vagas no ensino superior 
no Rio Grande do Sul, no período compreendido entre 1991 e 2015, por meio de dados 
que mostram a evolução do número de inscritos e do número de vagas. Para facilitar 
esta análise, foi elaborado um indicador específico: a taxa de atendimento da demanda 
por vagas no ensino superior, que relaciona o lado da oferta com a demanda. Por último, 


são feitas as considerações finais. 


2. Duas décadas de reformas nas políticas públicas de acesso ao ensino 


superior brasileiro. 


A abertura da economia brasileira, a partir do início da década de 1990, e o 
surgimento de uma desafiadora realidade socioeconômica exigiram novas mudanças na 
legislação educacional vigente até então. Nesse novo contexto, houve necessidade de se 
atualizar os parâmetros nas políticas públicas voltadas ao ensino superior, a fim de se 
acelerar a formação de capital humano altamente qualificado, conforme as novas 
demandas do mercado de trabalho. Assim, a iniciativa privada foi chamada a participar 


desse processo de reformulação, permitindo-se a abertura de novas Instituições de 


Ensino Superior (IES) privadas, suspensa desde o final da década de 1970. Com a 
implantação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB/96), por meio da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996', foram adotadas mudanças significativas no 
modelo de financiamento do ensino superior público e privado. Essa lei foi um marco 
nas políticas públicas relacionadas ao ensino superior no Brasil. Além disso, a LDB/96 
se constituiu como o fundamento para todo o conjunto de medidas relacionadas ao 
ensino superior, adotadas nas últimas duas décadas, o qual, por meio da LDB/96, tem 
passado, desde então, por uma profunda reformulação (Inep, 2006, p.14) . Todo esse 
arcabouço jurídico e institucional criou as condições propícias para a grande expansão 
que iria se verificar no sistema de ensino superior brasileiro, conforme será mostrado 
neste trabalho, a partir da segunda metade da década de 1990, em termos de número de 
IES, cursos, vagas, matrículas, inscritos, ingressos, concluintes e docentes. Tal 
realidade contrasta de modo significativo com o período entre 1980 e 1994, quando 
houve a consolidação da democracia no Brasil, em que o ensino superior teve um 
crescimento vegetativo no número de matrículas, as quais contabilizavam um total de 
1.377.286 matriculados em 1980, e de 1.661.034 em 1994, gerando uma taxa média 
anual de crescimento de apenas 1,4%; inferior, portanto, ao crescimento demográfico 
da população brasileira no período, que foi, de aproximadamente, 1,6% ao ano?. Esse 
fenômeno de baixo crescimento de matrículas foi consequência, dentre outros fatores, 
da ausência de políticas públicas que permitisse o atendimento da demanda represada 
por acesso ao ensino superior (Gomes e Moraes, 2012, p.178-179). 

Por meio da LDB/96 foi estabelecida a autonomia das universidades na 
elaboração e aplicação de seus orçamentos, assim como na busca de fontes alternativas 
de financiamento. Essa autonomia também se estendeu aos processos seletivos das TES, 
criando alternativas que não exclusivamente o vestibular, tradicional meio de escolha 
dos candidatos ao ensino superior, que foi oficialmente adotado, no Brasil, em 18 de 
março de 1915, por meio do Decreto nº 11.530 (Santos, 2013, p. 41). A LDB instituiu a 
figura do Processo Seletivo em lugar do vestibular. Uma das alternativas que surgiram 
para concorrer com o modelo vigente, a partir da LDB/96, foi a criação da avaliação 


seriada, a qual passou a ser aplicada de modo concomitante ao vestibular. Conforme 


'O texto integral da LDB/96 pode ser acessado em http://www .planalto.gov.br/ccivil 03/leis/L9394.htm. 
Acesso em 16 de agosto de 2017. 

? A taxa foi estimada com base nos dados do IBGE em 
http://ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censohistorico/1940_1996.shtm. Acesso em 16 de agosto de 
2017. 





Santos (2013, p.65) várias Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), adotaram o 
Programa de Avaliação Seriada (PAS), mecanismo de seleção ao ensino superior que 
avalia os candidatos ao final de cada ano e por uma média final ponderada ao término 
dos três anos do Ensino Médio, tendo sido a Universidade de Brasília a instituição 
pioneira nesse processo, em 1996, logo na sequência da implementação da LDB/96. 

Na sequência das experiências com os programas de avaliação seriada, adotados 
por várias IFES a partir de 1996, foi criado o Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), como política pública federal, pela Portaria do Ministério da Educação (MEC) 
Nº 438, de 28 de maio de 1998°. O artigo primeiro da portaria estabelecia que: 


Artigo 1º - Instituir o Exame Nacional do Ensino Médio — ENEM, 
como procedimento de avaliação do desempenho do aluno, tendo por 
objetivos: 

I — conferir ao cidadão parâmetro para auto-avaliação, com vistas à 
continuidade de sua formação e à sua inserção no mercado de trabalho; 

II — criar referência nacional para os egressos de qualquer das 
modalidades do ensino médio; 

NI — fornecer subsídios as diferentes modalidades de acesso à 
educação superior (grifo nosso); 

IV — constituir-se em modalidade de acesso a cursos 
profissionalizantes pós-médio. 


O inciso terceiro do artigo primeiro da portaria estabeleceu um vínculo direto 
entre o ENEM como instrumento de avaliação do desempenho do ensino médio, por 
meio dos subsídios de informações coletadas no exame, e as políticas públicas de acesso 
ao ensino superior, já que a dinâmica e evolução deste estão intrinsecamente ligadas ao 
desempenho das etapas anteriores de ensino. Essas etapas abrangem o ensino 
fundamental e o ensino médio que, no caso do Brasil, apresentam diversos problemas 
estruturais, os quais podem ser avaliados por indicadores educacionais como evasão, 
abandono, repetência, taxa de distorção idade-série, taxas de rendimento, média de 
alunos por turma, dentre outros. O ENEM adquiriu importância como instrumento de 
avaliação educacional, contribuindo para a construção de indicadores de diagnóstico das 
deficiências do ensino básico no Brasil, a fim de que, de posse das informações 
pertinentes, as distorções nesse ciclo de ensino possam ser minimizadas, os recursos 
aplicados sejam otimizados, impactando positivamente a qualidade e a eficiência dos 
sistemas educacionais. À medida que tais processos sejam viabilizados, melhorando o 
acesso e qualidade da educação básica, isso tende a facilitar a elaboração de políticas 


30 texto completo da portaria pode ser acessado em 
http://www.crmariocovas.sp.gov.br/pdf/diretrizes p0178-0181 c.pdf. Acesso em 17 de agosto de 2017. 





públicas adequadas à democratização do acesso ao ensino superior. Relativamente a 
esse tipo de democratização, o ENEM trouxe uma inovação importante, já que 
possibilitou a unificação do processo seletivo de diversas IES, espalhadas por todo o 
território nacional. Com isso, candidatos dos locais mais remotos do país puderam se 
inscrever nas instituições de outras regiões, especialmente aquelas de maior 
concorrência, sem que precisassem para isso se deslocar até os locais onde, 
anteriormente, eram realizados os processos seletivos (Santos, 2011, p. 16). 

Ainda no final da década de 1990, outras políticas públicas foram adotadas no 
sentido de ampliar a democratização do acesso ao ensino superior, para os quais o 
ENEM teve contribuição importante, com foco nas IES privadas. Estas retomaram o 
seu crescimento numérico, por meio de uma vigorosa expansão em seu número de 
vagas, impulsionada por medidas como a Lei 9.870, de 23 de novembro de 1999*, a 
qual permitiu que as IES privadas pudessem operar com lucro. Os programas federais 
de financiamento do ensino superior privado, como o Fundo de Financiamento 
Estudantil (Fies), foram decisivos no aumento expressivo da oferta de vagas de IES 
privadas. O Fies surgiu com a Medida Provisória nº 1.827, de 27/05/99, que foi 
reeditada várias vezes, sendo institucionalizado, efetivamente, pela Lei 10.260 de 12 de 
julho de 2001º. O Fies é um programa do MEC que tem o objetivo de financiar cursos 
de graduação não gratuitos, cadastrados no Fies Seleção, para estudantes matriculados 
em IES privadas. Podem acessar este financiamento todos os candidatos aos cursos em 
IES privadas com avaliação positiva junto ao MEC, por meio do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (Sinaes). Não é necessário ao candidato estar 
matriculado antes de pleitear o financiamento, bastando se inscrever em um único curso 
e turno, entre aqueles listados no Fies Seleção, a fim de concorrer no processo seletivo 
do Fies. São exigidas, atualmente, duas condições básicas ao candidato ao Fies para 
obtenção do financiamento: a) tenha renda familiar mensal bruta, por pessoa, de até três 
salários mínimos; e b) tenha participado em uma das edições do Enem a partir de 2010. 


Além disso, deve ter obtido nota mínima de 450 pontos na média das provas e nota na 


tA íntegra da Lei 9870 pode ser encontrada em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9870.htm. 
Acesso em 17 de agosto de 2017. 

5 O texto original da MP está em http://www .planalto.gov.br/ccivil 03/mpv/Antigas/1827-1.htm . Acesso 
em 17 de agosto de 2017. 

ê Vera íntegra da lei em http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/LEIS/LEIS 2001/L10260.htm. Acesso em 
17 de agosto de 2017. 
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redação superior a zero’. A tabela 1, mostrada a seguir, retrata a evolução dos recursos 


aplicados no Fies entre 2004 e 2014. 


Tabela 1 - Despesa do governo federal com Fies 











(em milhões de 2014)* 
Ano R$ milhões % do PIB % Receita Líquida 
2004 1.138 0.03 0.19 
2005 1.050 0.03 0.16 
2006 1.224 0.03 0.18 
2007 1.149 0.03 0.15 
2008 1.241 0.03 0.15 
2009 1.302 0.03 0.16 
2010 1.211 0.02 0.12 
2011 2.247 0.04 0.23 
2012 5.342 0.10 0.53 
2013 8.189 0.15 0.78 
2014 13.769 0.25 1.36 
Fonte: Reproduzido parcialmente de Mendes (2015). Valores 
em reais de 2014. 


Nota-se, pela tabela, como as despesas do governo federal com o Fies, depois de 
um período de estabilidade entre 2004 e 2010, passaram a crescer de modo acelerado a 
partir de 2011. Os gastos com o programa aumentaram de R$ 1,138 bilhão em 2004 
para 13,769 bilhões em 2014, o que representa uma variação, no período, de 1.109,9%. 
Tal fenômeno se explica pelo fato de que o Fies começou a se expandir efetivamente 
após a sua reformulação pela Lei nº 12.202, de 14 de janeiro de 2010, e consequente 
redução, nesse ano, das taxas de juros de financiamento e do aumento das facilidades de 
acesso aos créditos do programa (Mendes, 2015, p. 5). 

A LDB/96, citada anteriormente, criou as bases para se elaborar e implantar o 
Plano Nacional de Educação (PNE), sancionado como Lei nº 10.172 em 9 de janeiro de 
2001”. Esta Lei estabeleceu para o ensino superior as seguintes metas para o período 
2001-2010: 

1) permitir o acesso de, no mínimo, 30% dos jovens, na faixa etária entre 18 a 24 


anos, ao ensino superior; 





7 Para maiores informações sobre o Fies, ver http://fiesselecao.mec.gov.br. Acesso em 17 de agosto de 
2017. 

é Para acesso à integra da Lei 12.202, ver o texto em http://www .planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2007- 
2010/2010/Lei/L12202.htm. Acesso em 17 de agosto de 2017. 

“Esta lei, em sua versão integral, está disponível em 
http://www .planalto.gov.br/ccivil 03/leisleis 2001/110172.htm . Acesso em 17 de agosto de 2017. 











2) elevar a participação do ensino público, no sistema superior de ensino, a pelo 
menos 40% das vagas existentes; 

3) ampliar e consolidar o sistema de educação à distância; 

4) conferir qualidade ao ensino superior, por meio de um processo de 
recredenciamento das instituições; 

5) investir na diversificação da oferta de ensino, investindo em cursos noturnos, 
modulares e sequenciais. 

Posteriormente, será mostrado neste trabalho como as duas primeiras metas 
estipuladas pelo PNE 2001, isto é, atingir uma taxa de matrícula de 30% na faixa etária 
de 18 a 24 anos e ter 40% de participação do setor público nas matrículas totais do 
sistema de ensino superior, estavam muito aquém de serem alcançadas ao término do 
período previsto pelo plano (2001-2010). Esse conjunto de metas do PNE 2001 teve 
como foco, especificamente, a democratização do acesso ano ensino superior. Por outro 
lado, houve o veto presidencial a dispositivos, contidos originalmente na Lei 10.172, 
que previam a expansão do ensino superior público sob a responsabilidade da União. 
Um desses dispositivos vetados foi o item 4.3, subitem 2, que estabelecia a ampliação 
da "oferta de ensino público de modo a assegurar uma proporção nunca inferior a 40% 
do total das vagas, prevendo inclusive a parceria da União com os Estados na criação de 
novos estabelecimentos de educação superior." A justificativa do veto foi de que o item 
contrariava as disposições contidas na Lei Plurianual, na Lei Orçamentária e na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Outro programa que estimulou a expansão das IES privadas e beneficiou os 
candidatos ao ingresso nessas instituições foi o Programa Universidade Para Todos — 
Prouni, criado pela Medida Provisória 213, de 10 de setembro de 2004!º, e 
institucionalizado pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005". Este é um programa 
gerenciado pelo MEC que visa ao financiamento de bolsas integrais ou parciais (em até 
50% do valor das mensalidades) para estudantes de IES privadas, que não tenham ainda 
diploma de curso superior, em cursos de graduação e cursos sequenciais de formação 
específica. As bolsas são concedidas proporcionalmente com base no número de alunos 


pagantes por cursos e turno das IES que são beneficiadas com isenções fiscais, não 


1° O texto original da Medida Provisória 213 está em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004- 
2006/2004/Mpv/213.htm . Acesso em 17 de agosto de 2017. 

“T A íntegra da Lei 11096 está em __http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2004- 
2006/2005/lei/L11096.htm (Acesso em 17 de agosto de 2017). Maiores detalhes do Prouni em 
http://siteprouni.mec.gov.br/tire_suas_duvidas.php#conhecendo (Acesso em 17 de agosto de 2017). 
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havendo dispêndio de recursos do orçamento do Ministério da Educação no custeio das 
bolsas concedidas no âmbito do Programa. Ao beneficiário da bolsa é exigido ser 
egresso da escola pública e ter renda familiar per capita de até um salário mínimo e 
meio para receber bolsa integral, e de até três salários mínimos para receber bolsa 
parcial. Para obtenção do financiamento, é levado em consideração o desempenho no 
ENEM dos candidatos às bolsas. 

O Prouni, juntamente com o Fies, foi determinante para a democratização do 
ensino superior, tornando as IES privadas as principais responsáveis pelo aumento da 
oferta de vagas e de cursos na expansão do ensino terciário que ocorreu nos últimos 
anos, em consonância com a meta estabelecida no PNE 2001-2010 de aumentar o 
acesso ao ensino superior para, no mínimo, de 30% dos jovens, na faixa etária entre 18 a 
24 anos. Segundo o MEC, o Prouni regulou as isenções constitucionais concedidas às 
IES, garantindo o acesso de cerca de 300.000 jovens ao ensino superior, sendo que, até 
o ano de 2004, eram as próprias IES privadas que estabeleciam os critérios para a 
concessão de bolsas, entre os quais número de beneficiários, cursos e faixas de 
descontos de mensalidades, ficando, geralmente, os cursos mais demandados e mais 
caros de fora dessas concessões (MEC, 2007, p. 28,29). O Gráfico 1 a seguir mostra a 


evolução dos valores das bolsas concedidas pelo Prouni no período de 2005, ano da 


criação do Programa, até 2013. 


Gráfico 1 — Isenções do Prouni (milhões de reais)* 
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Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Dados consolidados em nível nacional. Elaboração própria 
*Valores não deflacionados 


As tabelas 2 e 3 a seguir comparam, respectivamente, em nível nacional, a 


evolução do número de IES, por categoria administrativa (federal, estadual, municipal e 


2 Ver o documento do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) em 
http://portal.mec.gov.br/arquivos/livro/livro.pdf . Acesso em 17 de agosto de 2017. 
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privada), entre os anos de 1991 e 2015, mostrando a taxa de crescimento percentual 
anual de cada categoria, assim como as participações relativas das IES públicas e IES 


privadas no total de instituições. 


Tabela 2 — Número de Instituições de Ensino Superior no Brasil (TES) por categoria administrativa(1991-2015) 


12 








Ano Federal A% Estadual A% Municipal A% Pública A% Privada A% Total A% % Pública A% % Privada A% 
1991 56 = 82 = 84 -= 222 = 671 — 893 = 24,86 -= 75,14 — 

1992 57 1,8 82 0,0 88 4,8 227 23 666 -0,7 893 0,0 25,42 2,3 74,58 -0,7 
1993 57 0,0 71 -6,1 87 -1,1 221 -2,6 652 -2,1 873 -2,2 25,32 -0,4 74,68 0,1 
1994 57 0,0 73 -5,2 88 1,1 218 -1,4 633 -2,9 851 -2,5 25,62 1,2 74,38 -0,4 
1995 57 0,0 76 4,1 77 -12,5 210 -3,7 684 8,1 894 5,1 23,49 -8,3 76,51 2,9 
1996 57 0,0 74 -2,6 80 3,9 211 0,5 711 3,9 922 3,1 22,89 -2,6 77,11 0,8 
1997 56 -1,8 74 0,0 81 1,3 211 0,0 689 -3,1 900 -2,4 23,44 2,4 76,56 -0,7 
1998 57 1,8 74 0,0 78 -3,7 209 -0,9 764 10,9 973 8,1 21,48 -8,4 78,52 2,6 
1999 60 5,3 72 -2,7 60 -23,1 192 -8,1 905 18,5 1097 12,7 17,50 -18,5 82,50 5,1 
2000 61 1,7 61 -15,3 54 -10,0 176 -8,3 1004 10,9 1180 7,6 14,92 -14,8 85,08 3,1 
2001 67 9,8 63 3,3 53 -1,9 183 4,0 1208 20,3 1391 17,9 13,16 -11,8 86,84 2,1 
2002 73 9,0 65 3,2 57 7,5 195 6,6 1442 194 1637 177 11,91 -9,5 88,09 1,4 
2003 83 13,7 65 0,0 59 3,5 207 6,2 1652 14,6 1859 13,6 11,14 -6,5 88,86 0,9 
2004 87 4,8 15 15,4 62 5,1 224 8,2 1789 83 2013 83 11,13 -0,1 88,87 0,0 
2005 97 11,5 15 0,0 59 -4,8 231 3,1 1934 81 2165 7,6 10,67 -4,1 89,33 0,5 
2006 105 8,2 83 10,7 60 1,7 248 7,4 2022 4,6 2270 4,8 10,93 2,4 89,07 -0,3 
2007 106 1,0 82 -1,2 61 1,7 249 0,4 2032 0,5 2281 0,5 10,92 -0,1 89,08 0,0 
2008 93 -12,3 82 0,0 61 0,0 236 -5,2 2016 -0,8 2252 -1,3 10,48 -4,0 89,52 0,5 
2009 94 1,1 84 2,4 67 9,8 245 3,8 2069 2,6 2314 28 10,59 1,0 89,41 -0,1 
2010 99 5,3 108 28,6 71 6,0 278 13,5 2100 15 2378 2,8 11,69 10,4 88,31 -1,2 
2011 103 4,0 110 1,9 71 0,0 284 2,2 2081 -0,9 2365 -0,5 12,01 2,1 87,99 -0,4 
2012 103 0,0 116 5,5 85 19,7 304 7,0 2112 15 2416 2,2 12,58 4,8 87,42 -0,7 
2013 106 7,1 119 10,2 76 7,0 301 8,3 2090 -0,5 2391 0,5 12,59 7,7 87,41 -1,0 
2014 107 3,9 118 7,3 49 -31,0 274 -3,5 2070 -0,5 2344 -0,9 11,69 -2,7 88,31 0,4 
2015 107 3,9 120 3,4 47 -44,7 274 -9,9 2069 -2,0 2343 -3,0 11,69 -7,1 88,31 1,0 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 


Tabela 3— Número de cursos nas Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil por categoria administrativa (1991-2015) 
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Ano Federal A% Estadual A% Municipal A% Pública A% Privada A% Total A% % Pública A% % Privada A% 
1991 1143 E 684 - 312 = 2139 = 2769 = 4908 = 43,6 E 56,4 = 

1992 1154 1,0 723 5,7 367 17,6 2244 4,9 2837 2,5 5081 3,5 44,2 1,3 55,8 -1,0 
1993 1185 2,1 739 2,2 369 0,5 2293 2,2 2987 53 5280 3,9 43,4 -1,7 56,6 1,3 
1994 1270 T2 769 4,1 373 1,1 2412 5,2 3150 55 5562 5,3 43,4 -0,1 56,6 0,1 
1995 1536 20,9 876 13,9 370 -0,8 2782 15,3 3470 10,2 6252 12,4 44,5 2,6 55,5 -2,0 
1996 1581 2,9 964 10,0 433 17,0 2978 7,0 3666 56 6644 6,3 44,8 0,7 9552 -0,6 
1997 1316 -16,8 939 -2,6 443 2,3 2698 -9,4 3434 -6,3 6132 -7,7 44,0 -1,8 56,0 1,5 
1998 1338 1,7 1125 19,8 507 14,4 2970 10,1 3980 15,9 6950 13,3 42,7 -2,9 57,3 2,3 
1999 1721 28,6 1447 28,6 326 -35,7 3494 17,6 5384 35,3 8878 27,7 39,4 -7,9 60,6 5,9 
2000 1996 16,0 1755 21,3 270 -17,2 4021 15,1 6564 21,9 10585 19,2 38,0 -3,5 62,0 2,3 
2001 2115 6,0 1987 13,2 299 10,7 4401 9,5 77154 18,1 12155 14,8 36,2 -4,7 63,8 2,9 
2002 2316 9,5 2556 28,6 380 27,1 5252 19,3 9147 18,0 14399 18,5 36,5 0,7 63,5 -0,4 
2003 2392 3,3 2788 9,1 482 26,8 5662 7,8 10791 18,0 16453 14,3 34,4 -5,7 65,6 3,2 
2004 2450 2,4 3294 18,1 518 T: 6262 10,6 12382 14,7 18644 13,3 33,6 -2,4 66,4 1,3 
2005 2449 0,0 3171 -3,7 571 10,2 6191 -1,1 14216 14,8 20407 9,5 30,3 -9,7 69,7 4,9 
2006 2785 13,7 3188 0,5 576 0,9 6549 5,8 15552 94 22101 83 29,6 -2,3 70,4 1,0 
2007 3030 8,8 2943 -7,7 623 8,2 6596 0,7 16892 8,6 23488 6,3 28,1 -5,2 71,9 2,2 
2008 3235 6,8 2897 -1,6 640 2,7 6772 2,7 17947 6,2 24719 5,2 27,4 -2,4 72,6 1,0 
2009 4368 35,0 3126 7,9 734 14,7 8228 21,5 19599 9,2 27827 12,6 29,6 7,9 70,4 -3,0 
2010 5024 15,0 3180 1,7 617 -15,9 8821 7,2 19756 0,8 28577 2,7 30,9 4,4 69,1 -1,8 
2011 5691 13,3 3359 5,6 783 26,9 9833 11,5 20587 42 30420 64 32,3 4,7 67,7 -2,1 
2012 5978 5,0 3679 9,5 1248 59,4 10905 10,9 20961 1,8 31866 4,8 34,2 5,9 65,8 -2,8 
2013 5968 -0,2 3656 -0,6 1226 -1,8 10850 -0,5 21199 1,1 32049 0,6 33,9 -1,1 66,1 0,6 
2014 6177 3,5 3781 3,4 1078 -12,1 11036 1,7 21842 30 32878 2,6 33,6 -0,9 66,4 0,4 
2015 6313 2,2 3709 -1,9 747 -30,7 10769 -2,4 22132 41 33501 1,9 32,1 -4,2 67,9 2,1 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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Na tabela 2 se observa que o número de IFES ficou praticamente estagnado ao 
longo da década de 90, passando de 56, em 1991, para 61, no ano 2000. Apesar do veto 
ao item 4.3, subitem 2, do PNE criado em 9 de janeiro de 2001, que estabelecia a 
ampliação da "oferta de ensino público de modo a assegurar uma proporção nunca 
inferior a 40% do total das vagas”, se nota que o número de IFES passou aumentar 
gradativamente a parti do ano 2001, como resultado de novas medidas do governo 
federal favoráveis à expansão das instituições federais adotadas a partir da segunda 
metade dos anos 2000, conforme se verá adiante. Já no final da década seguinte, isto é, 
em 2010, o número das IFES havia subido para 99 (aumento de 62,3%), tendo 
alcançado 107 em 2015. Ao longo da década de 90 houve declínio no número de IES 
estaduais e municipais no Brasil e na década seguinte houve uma reversão do quadro. 
No entanto, em 2014 e 2015 ocorreram quedas significativas no número de TES 
municipais, de -31,0% e -44,7%, respectivamente. Já o número de IES privadas teve 
crescimento expressivo tanto na década de 90 como no período subsequente, de modo 
que o percentual dessas instituições sobre o total aumentou de 75,14%, em 1991, para 
88,31% em 2015. O período em que houve expansão mais acelerada nas IES privadas 
foi entre 1998 e 2006. Em contrapartida, o percentual de IES públicas, que englobam 
IFES, IES estaduais e municipais, reduziu-se a menos da metade, relativo ao percentual 
inicial da série, entre 1991 e 2015. 

Quanto à evolução do número de cursos, apresentada na tabela 3, pode ser 
constatado que entre 2006 e 2012 houve um intenso crescimento da quantidade de 
cursos ofertados pelas IFES. Tal fato se deu em decorrência dos programas federais de 
expansão do ensino superior público, como o Programa de Apoio ao Plano de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), lançado em 2006 e 
comentado mais adiante. Já as IES estaduais tiveram um crescimento expressivo na 
criação de cursos entre 1998 e 2004. Nas IES municipais houve uma oscilação 
significativa em termos de número de cursos ofertados, ora com quedas acentuadas (- 
35,7%), como ocorreu em 1999, ou com elevação expressiva, tal qual aconteceu no ano 
de 2012 (59,4%). Quanto às IES privadas, a oferta de cursos tem crescido 
sistematicamente desde 1991, com exceção do ano de 1997, quando houve uma queda 
de -6,3%, sendo que o período de maior crescimento foi entre 1998 e 2009. Em termos 
de participação relativa, as IES privadas aumentaram seu percentual no total de cursos 
de 56,4%, em 1991, para 67,9%, em 2015, acompanhando o que ocorreu em termos de 


aumento de participação relativa de instituições privadas no total de TES. 
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Nesse contexto de expansão do numero de IES e do número de cursos, o 
aumento da oferta de vagas nas instituições privadas foi muito superior ao crescimento 
das vagas nas IES públicas, conforme pode ser visto na tabela 4 adiante, o que sinaliza o 
papel fundamental que essas instituições tiveram na expansão das vagas do ensino 
superior brasileiro no período em análise. Esse fenômeno foi consequência de medidas 
como a Lei 9870, promulgada em 23 de novembro de 1999, que permitiu às TES 
privadas operarem com lucro e, principalmente, da criação do Fies e do Prouni. Na 
tabela 4, pode ser observado que o período de crescimento mais acelerado da oferta de 
vagas das IES privadas foi entre 1997 e 2004, que corresponde, praticamente, ao 
período em que houve expansão mais rápida no número dessas instituições (1998- 


2006), conforme visto anteriormente. 


Tabela 4— Número de vagas nas Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil por categoria administrativa (1991-2015)(Em milhares) 
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Ano Federal A% Estadual A% Municipal A% Pública A% Privada A% Total A%  % Pública A% %Privada A% 
1991 78,5 = 53,3 = 30,7 = 162,5 = 354,2 = 516,7 = 31,45 = 68,55 = 

1992 80,4 2,4 56,3 5,6 34,3 11,9 171,0 5,3 363,8 2,7 534,8 3,5 31,98 1,7 68,02 -0,8 
1993 81,5 1,3 56,5 0,4 33,7 -2,0 171,6 0,3 377,1 3,6 548,7 2,6 31,28 -2,2 68,72 1,0 
1994 85,0 4,4 58,5 3,5 33,9 0,8 177,5 3,4 396,7 5,2 574,1 4,6 30,91 -1,2 69,09 0,5 
1995 84,8 -0,2 61,4 4,9 32,0 -5,8 178,1 0,4 432,2 9,0 610,4 6,3 29,19 -5,6 70,81 2,5 
1996 84,2 -0,7 63,6 3,7 35,7 11,7 183,5 3,0 450,7 4,3 634,2 3,9 28,93 -0,9 71,07 0,4 
1997 88,7 5,4 64,3 1,1 40,8 14,2 193,8 5,6 505,4 12,1 6992 10,2 27,72 -4,2 72,28 1,7 
1998 95,5 7,6 73,2 13,8 45,6 11,7 214,2 10,5 589,7 16,7 803,9 15,0 26,65 -3,9 73,35 1,5 
1999 106,1 11,1 87,6 19,7 34,5 -24,2 228,2 6,5 740,9 25,6 969,2 20,6 23,55 -11,6 76,45 4,2 
2000 120,5 13,6 96,2 9,8 29,0 -16,1 245,6 7,6 970,7 31,0 1216,3 25,5 20,20 -14,2 79,80 4,4 
2001 123,5 2,5 101,8 5,8 31,2 7,6 256,5 4,4 1152,0 18,7 1408,5 15,8 18,21 -9,8 81,79 2,5 
2002 124,2 0,5 132,3 29,9 38,9 24,8 295,4 15,1 1477,7 283 1773,1 25,9 16,66 -8,5 83,34 1,9 
2003 121,5 -2,2 111,9 -15,4 47,9 23,2 281,2 -4,8 1721,5 16,5 2002,7 13,0 14,04 -15,7 85,96 3,1 
2004 124,0 2,1 131,7 17,7 52,9 10,4 308,5 9,7 2011,9 16,9 2320,4 15,9 13,29 -5,3 86,71 0,9 
2005 127,3 2,7 128,9 -2,1 57,1 8,0 313,4 1,6 2122,6 5,5 2436,0 5,0 12,86 -3,2 87,14 0,5 
2006 144,4 13,4 125,9 -2,4 60,8 6,5 331,1 5,7 2298,5 83 2629,6 7,9 12,59 -2,1 87,41 0,3 
2007 155,0 7,3 113,7 -9,6 60,5 -0,5 329,3 -0,6 2494,7 85 2823,9 7,4 11,66 -7,4 88,34 1,1 
2008 169,5 9,3 116,3 2,2 58,3 -3,7 344,0 4,5 2641,1 59 29851 5,7 11,53 -1,2 88,47 0,2 
2009 210,2 24,0 126,9 9,2 56,7 -2,6 393,9 14,5 2770,8 49 31647 6,0 12,45 8,0 87,55 -1,0 
2010 248,5 18,2 138,3 9,0 58,5 3,1 445,3 13,1 2674,9 -3,5 31202 -1,4 14,27 14,7 85,73 -2,1 
2011 300,8 21,0 163,5 18,2 67,2 14,9 531,5 19,3 3921,9 46,6 44534 42,7 11,93 -16,4 88,07 2,7 
2012 32235 sds 192,4 17,7 95,8 42,6 610,7 14,9 4043,1 3,1 465358 4,5 13,12 10,0 86,88 -13 
2013 321,4 -0,4 164,1 -14,7 92,5 -3,5 578,0 -5,4 4490,2 11,1 5068,1 8,9 11,40 -13,1 88,60 2,0 
2014 343,3 6,8 166,2 1,3 84,4 -8,7 593,9 2,8 5751,8 28,1 63444 25,2 9,36 -17,9 90,66 2,3 
2015 329,6 -4,0 175,7 5,7 66,6 -21,1 571,9 -3,7 5570,3 -3,2 61364 33 9,32 -0,4 90,77 0,1 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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Em nível nacional, as IFES tiveram crescimento ininterrupto no número de 
vagas durante o intervalo 1991-2015, com exceção de alguns curtos períodos (1995- 
1996, 2003, 2015). A oferta de vagas nas IFES teve crescimento de 319,9% ao longo de 
todo o período, passando de 78,5 mil, em 1991, para 329,6 mil em 2015, conforme se vê 
na tabela 4. De modo similar, as IES privadas, em nível nacional, apresentaram um 
crescimento anual contínuo em sua quantidade de vagas, com exceção dos anos de 2010 
e de 2015. O número de vagas, nessas instituições, subiu de 354,2 mil, em 1991, para 
5,57 milhões, em 2015, o que representa uma expansão de 1.472,6%, mais de quatro 
vezes e meio o aumento percentual de vagas nas IFES (319,9%) no mesmo período. Já 
em termos de participação relativa no total, as vagas nas IES privadas tiveram 
crescimento contínuo até o ano de 2009. Por outro lado, a participação relativa das 
vagas nas IES públicas caiu quase três quartos do que era no início do período: de 
31,45% em 1991 para 9,32% em 2015. Em contrapartida, o aumento de participação 
das vagas das TES privadas evoluiu de 68,55% para 90,77%. 

Só mais recentemente o investimento público, comparativamente a períodos 
anteriores, ganhou papel estratégico para acelerar a expansão das vagas nas IFES. A 
primeira fase de expansão dessas instituições, na década de 2000, foi denominada de 
Expansão I, abrangendo o período 2003-2006. Uma das principais diretrizes do 
programa era interiorizar o ensino superior público federal (Brasil, 2006, p. 11). No ano 
de 2006, foi lançado pelo Inep o documento intitulado Expansão das universidades 
federais: o sonho se torna realidade. Período de 2003 a 2006, onde se planejava a 
implantação de 10 novas universidades federais, criação ou consolidação de 49 Campi 
nas cinco regiões do país, que possibilitassem criar 30.000 novas vagas de graduação 
nessas instituições, visando incrementar a inclusão social, a diminuição das 
desigualdades regionais, além de reorientar a organização do ensino superior no Brasil 
(Brasil, 2006, p.11). Como consolidação do plano de expansão das IFES previsto nesse 
documento lançado em 2006, foi criado pelo decreto n º 6096! , de 24 de abril de 2007, 
o Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni), que incluiu a construção de novas universidades federais e a 


ampliação dos Campi já existentes, sendo parte integrante do Plano de 


B A íntegra do decreto pode ser acessada em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007- 


2010/2007/decreto/d6096.htm . Acesso em 18 de agosto de 2017. 
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Desenvolvimento da Educação (PDE)'*. O Reuni foi criado considerando a meta de 
expansão da oferta de educação superior constante do item 4.3.1 do Plano Nacional de 
Educação de 2001, que era o de atingir, no mínimo, 30% dos jovens na faixa etária entre 
18 a 24 anos, matriculados no ensino superior. No artigo primeiro do decreto ficou 
delineado o objetivo principal do Reuni, que era o de “criar condições para a ampliação 
do acesso e permanência na educação superior, no nível de graduação, pelo melhor 
aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades 
federais”. Como meta nominal, no inciso primeiro desse primeiro artigo do decreto 


6096 ficou estabelecido que 


§ 1º O Programa tem como meta global a elevação gradual da taxa 
de conclusão média dos cursos de graduação presenciais para noventa por 
cento e da relação de alunos de graduação em cursos presenciais por 
professor para dezoito, ao final de cinco anos, a contar do início de cada 
plano. 


Assim, de acordo com o objetivo previsto no parágrafo primeiro do decreto, a 
expansão de vagas nas IFES deveria ocorrer não tanto pela criação de novas instituições 
desse tipo, mas pelo aumento de vagas nas IFES já existentes. Em linhas gerais, o 
processo de expansão das IFES previsto no Reuni seguiu três vias: a) criação de vagas 
em IFES já existentes, b) aumento de vagas, criação de novos Campi e de novos cursos 
em IFES estabelecidas e c) criação de novas IFES (Marques e Cepeda, 2012, p.173). 
Em suma, tratava-se de um objetivo relacionado mais ao aumento da eficiência 
alocativa de recursos: fazer mais com o que já se dispunha. Neste contexto, o Reuni 
estabeleceu como principais diretrizes a diminuição das taxas de evasão, o 
preenchimento das vagas ociosas, a ampliação da oferta de cursos noturnos, a 
diversificação de modalidades de graduação e a adoção de inovações pedagógicas. 
Além disso, outra diretriz estabeleceu a necessidade de articular a graduação com a pós- 
graduação e a educação superior com a educação básica”. O Reuni se propôs a 
alcançar um milhão de vagas nas IFES (MEC, 2007, p. 27). O PDE estabeleceu como 
meta nominal para o ensino superior a duplicação de vagas nas IFES em dez anos. Isto 
é, a meta prevista deveria ser alcançada em 2017, que era inferior, portanto, à meta 1 
estabelecida no PNE de 2001, que se propunha a atingir 30% de matriculas na faixa 


etária de 18 a 24 anos, o que implicaria a triplicação das vagas existentes no ano de 


“Ver documento do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) em 
http://portal.mec.gov.br/arquivos/livro/livro.pdf. Acesso em 18 de agosto de 2017. 
? Para outras informações, ver o link em http://reuni.mec.gov.br/ . Acesso em 18 de agosto de 2017. 








19 


2007, quando foi lançando o PDE(Saviani, 2007, p.1236, 1240). O fato é que a fase de 
Expansão I das IFES e o Reuni resultaram em uma significativa expansão no número 
dessas instituições. Além disso, houve aumento expressivo também no número de 
Campi de IFES no interior do Brasil. No período 2003 a 2010, o número de IFES 
aumentou de 83 para 99, e o número de Campi aumentou de 148 para 274. Dessa forma, 
o número de municípios brasileiros com pelo menos um Campus, ligados a IFES, 
aumentou de 114 para 272 ao longo do período 2003-2010. Voltando à tabela 3, nota-se 
que, na fase Expansão I (2003-2006), o número de vagas nas IFES aumentou de 121,5 
mil para 144 mil, o que significou uma expansão de 18,5%. Por outro lado, entre 2007, 
ano da implementação do Reuni, e o ano de 2015, o número de vagas nas IFES subiu de 
155 mil para 337,6 mil vagas, o que representa um aumento de 117,8%. Em termos 
quantitativos, ao buscar o aumento na taxa de ocupação de vagas, a diminuição na taxa 
de evasão e a expansão no número de cursos noturnos nas IFES, o Reuni alcançou um 
êxito expressivo ao contribuir para o aumento significativo de vagas nessas instituições. 

Concomitantemente ao Decreto 6096 que criou o Reuni, foi emitido o decreto 
6095, também no dia 24 de abril de 2007!°. Esse decreto, por sua vez, instituiu uma 
politica de integração de Instituições Federais de Educação Profissional e Tecnológica 
objetivando a constituição de Instituições Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
(IFET), por meio da agregação “voluntária” dos Centros Federais de Educação 
Tecnológica, Escolas Técnicas Federais, Escolas Agro técnicas Federais e Escolas 
Técnicas vinculadas às universidades federais, localizados em um mesmo estado. Pelo 
decreto, as IFETs “para efeito da incidência das disposições que regem a regulação, 
avaliação e supervisão”, são equiparadas a universidades. Com esse dispositivo legal, 
foram criadas as bases para a expansão dos cursos superiores tecnológicos voltados à 
formação da mão de obra altamente qualificada, com vistas a atender as demandas do 
mercado de trabalho por profissionais desse tipo. O Decreto 6095 destravou o 
crescimento da educação profissional e tecnológica sob a responsabilidade da União, 
que estava estagnado como resultado da vigência da Lei 9649, de 27 de maio de 1998”. 
Essa lei condicionava a criação de novas unidades de ensino profissional e tecnológico, 


por parte da União, apenas em conjunto com Estados, Municípios, Distrito Federal, 


6 A íntegra do decreto 6095 está em http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2007- 
2010/2007/decreto/d6095 .htm . Acesso em 18 de agosto de 2017. 

TA íntegra da lei 9649 está disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/leis/L9649cons.htm . 
Acesso em 18 de agosto de 2017. 
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setor produtivo ou organizações não-governamentais, os quais teriam a responsabilidade 
pela manutenção e gestão dos novos estabelecimentos de ensino. 

Voltando novamente à tabela 4, nota-se que o número de vagas nas IFES passou 
a ter crescimento mais acelerado a partir de 2006, como resultado do programa 
Expansão I, e, sobretudo, a partir de 2009, neste caso já como reflexo da adoção do 
Reuni. Mas é importante indagar se esta expansão mais significativa dessas vagas 
adicionais foi resultante do aumento do número de IFES, da abertura de novas vagas, 
novos Campi ou da criação de cursos noturnos em instituições já existentes ou uma 
mescla desses vetores de crescimento. Comparando o aumento do número de vagas nas 
IFES a partir de 2006, com a evolução do número dessas instituições, na tabela 2, é 
evidente que a expansão da oferta de vagas deu-se, sobretudo, pelo aumento do número 
de vagas, de Campi e de criação de novos cursos noturnos em instituições existentes e 
muito menos como decorrência da criação de novas instituições. Isso pode ser 
corroborado pelo número de IFES existentes em 2015, que foi de 107, apenas uma IFES 
a mais do que o número existente em 2007, ano de implementação do Reuni. Assim, o 
Reuni contribuiu, efetivamente, para um uso mais otimizado da infraestrutura 
universitária federal, aumentando sua eficiência alocativa de recursos, ao permitir criar 
mais vagas nas IFES com praticamente o mesmo número de instituições que existiam 
no ano de lançamento do programa. Isso esteve de acordo com os objetivos previsto 
pelo Reuni. 

Mais uma política pública adotada para impulsionar o acesso ao ensino superior 
público foi a criação do Sistema de Seleção Unificada (Sisu), estabelecido pela Portaria 
nº 2, de 26 de janeiro de 20108, depois que o Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) sofreu a reformulação adotada em 2009, passando de 64 para 180 questões e 
de 1 para 2 dias de aplicação. Desde então, ano após ano, um número maior de 
instituições e de candidatos tem aderindo a este sistema. O Sisu é uma grande 
plataforma digital do Ministério da Educação (MEC), um sistema informatizado, em 
que os alunos cadastram seu número de inscrição do ENEM, a fim de concorrerem a 
uma vaga em mais de 100 instituições de ensino superiro públicas. Um candidato pode 
estar inscrito em mais de um curso, pois o sistema permite que o mesmo candidato 


concorra a mais de uma opção. As vagas do Sisu são estabelecidas a partir dos critérios 


8A Íntegra da Portaria está disponível em 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com docman&view=download&alias=2704- 
sisuportarianormativa? &Itemid=30192. Acesso em 18 de agosto de 2017. 
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definidos pelas IES públicas que aderiram total ou parcialmente ao ENEM como forma 
de ingresso ao ensino superior. 

No gráfico 2 mostra-se a evolução do número de candidatos inscritos no Sisu, 
desde a adoção do sistema em 2010. O sobe e desce das curvas deve-se às diferenças no 
número de inscritos por semestre, já que o Sisu abre inscrições duas vezes por ano, a 
cada semestre, portanto. No primeiro semestre, conforme se vê no gráfico, o número de 


inscrições no Sisu é bem maior do que o número de inscrições no segundo semestre. 


Gráfico 2 : Evolução semestral do número de candidatos inscritos no Sisu. 
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Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 


É interessante observar como cresceu de modo significativo o número de 
inscritos no Sisu. Nas IFES, que concentram o maior número de inscrições do sistema, 
comparando o número de inscritos do Sisu no primeiro semestre de 2015 com o 
segundo semestre de 2010, o crescimento foi de 179,2%. Se for comparado o número de 
inscritos do segundo semestre de 2015 com o do segundo semestre de 2010, o 
crescimento foi ainda maior: 402,7%. No caso das IES estaduais, a expansão no número 
de inscritos foi mais expressiva ainda que aquela verificada nas IFES. Comparando o 
primeiro semestre de 2015 com o primeiro semestre de 2010, o crescimento foi de 
13.783,7% e comparando o segundo semestre de 2015 com o segundo semestre de 
2010, a expansão foi de 1.976,4%. O gráfico 3 a seguir mostra o número de IES que 


aderiram ao programa a cada semestre. 
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Gráfico 3 : Evolução semestral do número de IES participantes no Sisu. 
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Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 


Para ter uma dimensão mais acurada dos impactos do programa na expansão da 
demanda por acesso nas IES públicas, após a criação do Sisu, em 2010, conforme pode 
ser visto na tabela 5 a seguir, o número de inscritos, nessas instituições, saltou de 2,589 
milhões em 2009, para 8,608 milhões em 2015, o que representa um crescimento de 
232,4%. No caso dos inscritos nas IFES, no mesmo período o crescimento foi ainda 
maior: 411,3%, tendo saltado o número de candidatos inscritos de 1,330 milhão em 
2009, para 6,801 milhões em 2015. Esse expressivo crescimento no período é resultado 
direto da implementação do Sisu em 2010, que permitiu a candidatos inscreverem para 
várias IES públicas em todo o país. Nesse contexto, é preciso ressaltar que um mesmo 
candidato pode se inscrever em mais de um processo seletivo para IES públicas 


diferentes ao mesmo tempo. 
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Tabela 5— Número de inscritos nas Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil por categoria administrativa (1991-2015)(Em 








milhares) 

Ano Federal A% Estadual A% Municipal A% Publica A% Privada A% Total A% % Pública A% %Privada A% 
1991 563,6 e 383,6 = 68,0 = 1015,2 = 970,6 = 1985,8 = 51,1 = 48,9 = 
1992 569,4 1,0 399,0 4,0 76,5 12,5 1044,9 2,9 792,0 -18,4 1836,9 -7,5 56,9 11,3 43,1 -11,8 
1993 614,4 7,9 442,0 10,8 78,5 2,6 1134,9 8,6 894,6 13,0 20295 10,5 55,9 -1,7 44,1 9/89) 
1994 683,0 11,2 523,8 18,5 85,6 9,1 12924 13,9 944,7 5,6 2237,0 10,2 57,8 3,3 42,2 -4,2 
1995 737,6 8,0 565,8 8,0 95,7 11,7 1399,1 8,3 1254,8 32,8 2653,9 18,6 52,7 -8,7 47,3 12,0 
1996 740,5 0,4 549,3 -2,9 94,8 -0,9 1384,6 -1,0 1163,4 -7,3 2548,1 40 54,3 3,1 45,7 -3,4 
1997 752,4 1,6 577,1 5,2 95,7 0,9 1425,8 3,0 1290,0 10,9 2715,8 6,6 52,5 -3,4 47,5 4,0 
1998 867,6 15,3 633,2 9,6 106,2 11,0 1607,0 12,7 12882 -0,1 2895.2 6,6 55,5 5,7 44,5 -6,3 
1999 977,6 12,7 775,1 22,5 78,5 -26,1 1831,8 14,0 1603,4 245 3435,2 18,7 53,3 -3,9 46,7 4,9 
2000 1156,1 18,3 963,1 24,2 59,7 -23,9 2178,9 19,0 1861,0 16,1 4039,9 17,6 53,9 1,1 46,1 -1,3 
2001 1198,2 3,6 962,6 -0,1 63,3 6,0 2224,1 2,1 2036,1 94 4260,3 5,5 52,2 -3,2 47,8 3,8 
2002 1233,6 3,0 1315,7 36,7 77,9 23,0 2627,2 18,1 23572 15,8 49844 17,0 52,7 1,0 47,3 -1,1 
2003 1269,4 2,9 1014,5 -22,9 83,5 7,2 2367,4 -9,9 2532,6 7,4 4900,0 -1,7 48,3 -8,3 51,7 9,3 
2004 1287,6 1,4 1058,9 4,4 84,9 1,6 2431,4 2,7 2622,6 3,6 5054,0 3,1 48,1 -0,4 51,9 0,4 
2005 1270,4 -1,3 953,1 -10,0 83,1 -2,1 2306,6 -5,1 2754,3 5,0 5061,0 0,1 45,6 -5,3 54,4 4,9 
2006 1280,5 0,8 986,6 3,5 83,1 0,0 2350,2 1,9 2831,5 2,8 5181,7 2,4 45,4 -0,5 54,6 0,4 
2007 1290,9 0,8 920,9 -6,7 78,7 -5,3 2290,5 -2,5 2901,3 2,5 5191,8 0,2 44,1 -2,7 55,9 2,3 
2008 1357,3 5,1 1021,4 10,9 75,0 -4,7 2453,7 7,1 3081,0 6,2 5534,7 66 44,3 0,5 55,7 -0,4 
2009 1330,2 -2,0 1182,4 15,8 76,5 2,0 2589,1 5,5 3634,3 18,0 6223,4 12,4 41,6 -6,2 58,4 4,9 
2010 2252,5 693 1041,4 -11,9 70,9 -7,3 3364,8 30,0 33341 -8,3 66989 7,6 50,2 20,7 49,8 -14,8 
2011 3754,0 66,7 1413,1 35,7 90,8 28,0 5257,9 56,3 4705,9 41,1 9963,8 48,7 52,8 5,1 47,2 -5,1 
2012 5030,5 34,0 1551,9 9,8 156,4 72,3 6738,8 28,2 5218,9 10,9 11957,8 20,0 56,4 6,8 43,6 -7,6 
2013 5569,0 10,7 1668,8 7,5 137,6 -12,0 73754 9,4 5999,1 14,9 13374,4 11,8 55,1 -2,1 44,9 2,8 
2014 6655,3 19,5 1511,7 -9,4 128,6 -6,5 8295,6 12,5 7063,1 17,7 15358,7 14,8 54,0 -2,1 46,0 2,5 
2015 6801,0 2,2 1701,6 12,6 106,2 -17,4 8608,8 3,8 6973,4 -1,3 15582,2 1,5 55,2 2,3 44,8 -2,7 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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Outra medida importante que facilitou e democratizou o acesso ao ensino 
superior foi a possibilidade de candidatos ao ENEM sem curso fundamental completo 
participarem do exame. Essa medida foi adotada por meio de retificação publicada no 
Diário Oficial da União, nº 117, em 22 de junho de 2010, alterando Edital nº 1, de 18 de 
junho de 2010", publicado no Diário Oficial da União de 21 de junho de 2010. O 


texto diz: 


“9.2.1. Para obter certificado de conclusão do Ensino Médio, os(as) 
participantes devem: 

a) Ter 18 (dezoito) anos completos até a data de realização da 
primeira prova do ENEM 2010; 

b) Ter concluído o ensino fundamental; 

c) Ter atingido o mínimo de 400 pontos em cada uma das áreas de 
conhecimento do ENEM; 

d) Ter atingido o mínimo de 500 pontos na redação.” 


Leia-se: 


“9.2.1. Para obter certificado de conclusão do Ensino Médio, os(as) 
participantes devem: 

a) Ter 18 (dezoito) anos completos até a data de realização da 
primeira prova do ENEM 2010; 

b) Ter atingido o mínimo de 400 pontos em cada uma das áreas de 
conhecimento do ENEM; 

c) Ter atingido o mínimo de 500 pontos na redação” (BRASIL 2010, 
p. 44) 


A portaria tornou possível a obtenção do certificado de conclusão do ensino 
médio inclusive aos candidatos que não concluíram o ensino fundamental. Tal mudança 
contribuiu significativamente, como se verá na próxima seção deste trabalho, quando se 
analisar o caso do Rio Grande do Sul, para facilitar o acesso ao ensino superior aos 
candidatos que estavam fora do sistema anteriormente, quando os meios de ingresso a 
esse nível de ensino eram limitados aos vestibulares e às avaliações seriadas, que 
exigiam a conclusão do ensino médio dos candidatos ao ensino terciário. Conforme 
Santos (2013, p.66) o ENEM foi adotado inicialmente por IES privadas, que utilizaram 
o exame como parte integrante de seus processos seletivos, e alcançou maior difusão 
quando o Prouni foi estabelecido, já que a participação no ENEM se tornou obrigatória 
para o acesso às bolsas desse programa. 

Outra política pública implementada para a democratização do acesso ao ensino 


superior foi o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), estabelecido por 


A versão original pode ser acessada em http://pesquisa.in 
°gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=3 &pagina=44&data=22/06/2010. Acesso em 21 de 
agosto de 2017. 
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meio do Decreto 7.234, de 19 de julho de 2010”, que tem como foco a permanência dos 
estudantes nas IES federais. Os objetivos do PNAES, estabelecidos por esse decreto, 
são: promover a democratização das condições de permanência dos alunos nas IFES, 
atenuar os impactos das desigualdades regionais e sociais nas condições de permanência 
dos alunos nas IFES, diminuir as taxas de retenção e de abandono e facilitar a inclusão 
social por meio da educação. O alcance das ações do PNAES abrange as seguintes áreas 
de assistência social aos estudantes das IFES: moradia estudantil, alimentação, 
transporte, atenção à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche, apoio pedagógico 
e psicológico, além de buscar facilitar o acesso, participação e aprendizagem de 
estudantes com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento, altas habilidade e 
superdotação. A prioridade de atendimento no PNAES são estudantes oriundos da rede 
pública de educação básica ou com renda per capita familiar de até um salário mínimo, 
além das demais exigências específicas estabelecidas pelas IFES. 

O Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições 
de Ensino Superior (Proies) foi instituído pela Lei nº 12.688, de 18 de julho de 2012”, 
com a meta de conferir condições à continuidade das atividades de entidades 
mantenedoras de IES participantes do sistema de ensino federal, através de planos de 
recuperação tributária e da concessão de moratória de dívidas tributárias federais. O 
Proies também estabeleceu como metas a manutenção dos níveis de matrículas ativas de 
alunos, a qualidade do ensino, nos termos estabelecidos pelo Ministério da Educação 
(MEC) e a ampliação da oferta de bolsas de estudo integrais para estudantes de cursos 
de graduação nas IES participantes do programa. 

Em linha com as demais políticas públicas anteriormente aprovadas para 
democratizar o acesso ao ensino superior, foi criada a Lei n° 12.711, em 29 de agosto de 
20122, também chamada Lei das Cotas. Esta lei determina que os processos seletivos 
para os cursos de graduação das IFES, por curso e turno, deverão reservar 50% das 
vagas para os candidatos que tenham realizado o curso médio em escolas públicas. 
Além disso, 50% dessas vagas de reserva deverão ser destinadas a candidatos oriundos 


de famílias com renda per capita igual ou inferior a um salário mínimo e meio. 


2 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7234.htm . Acesso 
em 21 de agosto de 2017.. 

E A íntegra da Lei 12.688 está disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2011- 
2014/2012/1e1/112688.htm . Acesso em 21 de agosto de 2017.. 

?? Para acesso à integra da Lei. 12.711, ver o link em http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2011- 
2014/2012/1e1/112711 .htm . Acesso em 21 de agosto de 2017. 
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O Plano Nacional de Educação (PNE) mais recente, aprovado como Lei nº 
13.005, de 25 de junho de 2014”, que abrange o período 2014-2024, tem como 
principais objetivos, dentre outros, para a educação superior: 

1) aumentar a taxa bruta de matrícula? para 50% e a taxa líquida? para 33% dos 
jovens na faixa de 18 a 24 anos, com foco na qualidade; e elevar a oferta, no segmento 
público, para 40% das novas matrículas (Meta 12); 

2) incrementar a qualidade da educação superior e aumentar a proporção de 
mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de 
educação superior para 75% do total”. 

Segundo dados do Ministério da Educação (MEC), entre 2001 e 2014, a taxa 
bruta de matrícula no ensino superior mais do que dobrou, passando de 15,1% para 
32,1%, enquanto a taxa líquida passou de 8,9% para 17,4%. No período citado, o 
crescimento médio anual da taxa bruta de matrícula foi de 5,5%, e o da taxa líquida de 
matrícula foi de 4,9%. Caso o ritmo de crescimento verificado no período 2001-14 se 
mantenha, em 2024 a taxa bruta de matrícula poderá alcançar um percentual de 55,1%, 
e a taxa líquida de matrícula, 28,0%. Mantendo-se essas condições, a meta estipulada 
pelo PNE 2014-24 para a taxa bruta de matrícula, de 50%, seria atingida, mas a meta 
para a taxa líquida de matrícula, de 33%, não o seria. Para isso, seria preciso que o 
crescimento médio anual da taxa líquida de matrícula aumentasse, em relação ao 
verificado nos últimos anos, para, pelo menos, 6,6% ao ano. O Gráfico 4 adiante mostra 
o comportamento das taxas bruta e taxas líquida de matrícula no ensino superior, para o 


Brasil, entre 2001-2014. 


2 A versão integral deste Plano está disponível em http://www .planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2011- 
2014/2014/Lei/L13005.htm . Acesso em 21 de agosto de 2017.. 

** A taxa bruta de matrícula relaciona o total de matriculados no ensino superior, sem exceção de idade, 
com o estrato total de jovens entre 18 e 24 anos, considerada a faixa etária ideal para realizar um curso 
superior. 

3 A taxa líquida de matrícula relaciona o total de jovens de 18 a 24 anos matriculados no ensino superior 
com o estrato total de jovens dessa faixa etária. 

*° A meta 2 do PNE 2014 ja foi alcançada nas IFES: em 2012, 94,23% dos docentes nessas instituições 
tinham mestrado ou doutorado, sendo que 68,78% tinham doutorado e 25,45% tinham mestrado (MEC, 
2012, p.17). 
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Gráfico 4: Taxa bruta e taxa líquida de matrícula do ensino superior para o 


Brasil (%)* 
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Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Dados consolidados em nível nacional. Elaboração própria 


*As taxas para o ano de 2011 não foram disponibilizadas. 


A elevação da oferta, no segmento público, para 40% do total de matrículas no 
ensino superior, também tem que ser avaliada à luz da situação presente e passada. Em 
2015, conforme pode ser observado na tabela 6, mostrada adiante, essa oferta era de 
23,69%. 
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Tabela 6 — Número de matrículas nas Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil por categoria administrativa (1991-2015)(Em 








milhares) 

Ano Federal A% Estadual A% Municipal A% Pública A% Privada A% Total A% % Pública A% % Privada A% 
1991 320,1 = 202,3 = 83,3 = 605,7 = 959,3 = 1565,1 = 38,7 = 61,3 = 

1992 325,9 1,8 210,1 3,9 93,6 12,4 629,7 3,9 906,1 -5,5 1535,8 -1,9 41,0 5,9 59,0 -3,7 
1993 344,4 5,7 216,5 3,0 92,6 -1,1 653,5 3,8 941,2 39 1594,77 3,8 41,0 0,0 59,0 0,0 
1994 363,5 5,6 231,9 7,1 95,0 2,6 690,5 5,7 970,6 3,1 1661,0 4,2 41,6 1,4 58,4 -1,0 
1995 367,5 1,1 239,2 3,1 93,8 -1,2 700,5 1,5 1059,2 9,1 17597 5,9 39,8 -4,2 60,2 3,0 
1996 389,0 5,8 243,1 1,6 103,3 10,2 735,4 5,0 1133,1 7,0 1868,5 6,2 39,4 -1,1 60,6 0,8 
1997 395,8 1,8 253,7 4,4 109,7 6,1 759,2 3:2 1186,4 4,7 1945,6 4,1 39,0 -0,9 61,0 0,6 
1998 408,6 3,2 274,9 8,4 121,2 10,5 804,7 6,0 1321,2 11,4 2126,0 9,3 37,9 -3,0 62,1 1,9 
1999 442,6 8,3 302,4 10,0 87,1 -28,1 832,0 3,4 1537,9 16,4 2369,9 11,5 35,1 -7,3 64,9 4,4 
2000 482,8 9,1 332,1 9,8 72,2 -17,1 887,0 6,6 1807,2 17,5 2694,2 13,7 32,9 -6,2 67,1 3,4 
2001 503,0 4,2 357,0 7,5 79,3 9,8 939,2 5,9 2091,5 15,7 3030,8 12,5 31,0 -5,9 69,0 2,9 
2002 531,6 5,7 415,6 16,4 104,5 31,8 1051,7 12,0 2428,3 16,1 3479,9 14,8 30,2 -2,5 69,8 1,1 
2003 567,1 6,7 442,7 6,5 126,6 21,2 1136,4 8,1 2750,7 13,3 38870 11,7 29,2 -3,3 70,8 1,4 
2004 574,6 1,3 471,7 6,5 132,1 4,4 1178,3 3,7 2985,4 85 41637 7,1 28,3 -3,2 71,7 1,3 
2005 579,6 0,9 477,3 1,2 135,3 2,4 1192,2 1,2 3261,0 92 44532 7,0 26,8 -5,4 73,2 2,1 
2006 589,8 1,8 481,8 0,9 137,7 1,8 1209,3 1,4 3467,3 6,3 4676,6 5,0 25,9 -3,4 74,1 1,2 
2007 615,5 4,4 482,8 0,2 142,6 3,5 1241,0 2,6 3639,4 50 48804 4,4 25,4 -1,7 74,6 0,6 
2008 643,1 4,5 490,2 1,5 140,6 -1,4 1274,0 21 3806,1 4,6 5080,1 4,1 2551 -1,4 74,9 0,5 
2009 752,8 17,1 480,1 -2,1 118,2 -16,0 1351,2 6,1 3764,7 -1,1 51159 0,7 26,4 5,3 73,6 -1,8 
2010 833,9 10,8 524,7 9,3 103,1 -12,8 1461,7 8,2 3987,4 59 54491 6,5 26,8 1,6 7352 -0,6 
2011 927,1 11,2 548,2 4,5 120,1 16,5 1595,4 9,1 4151,4 4,1 57468 5,5 27,8 35 72,2 -1,3 
2012 1087,4 17,3 625,3 14,1 184,7 53,8 1897,4 18,9 5140,3 23,8 7037,7 22,5 27,0 -2,9 73,0 1,1 
2013 1137,9 4,6 604,5 -3,3 190,2 3,0 1932,5 1,9 5373,5 45 73060 3,8 26,5 -1,9 73,5 0,7 
2014 1180,2 3,7 616,1 1,9 51,7 -72,8 1848,0 -4,4 5878,2 94 77062 5,8 23,9 -9,6 76,1 3,4 
2015 1214,8 2,9 618,9 0,5 47,0 -9,1 1880,6 1,8 6081,0 3,4 7961,6 3,0 23,6 -1,2 76,4 0,4 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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Conforme pode ser observado na tabela 6, o período de crescimento mais 
acelerado no número de matrículas nas IES, em nivel nacional, ocorreu entre 1998 e 
2003, que corresponde também ao período de mais intenso crescimento das matrículas 
nas IES privadas, que foram as principais responsáveis pela expansão das matrículas no 
ensino superior. Em 2012, o crescimento percentual das matrículas no sistema de ensino 
superior atingiu o maior valor da série: 22,5%. Esse fato está relacionado às mudanças 
do Fies, introduzidas pela Lei nº 12.202, de 14 de janeiro de 2010, com a 
correspondente diminuição, nesse ano, das taxas de juros de financiamento, facilitando, 
aos candidatos, o acesso aos créditos do programa (Mendes, 2015, p. 5). Além disso, 
entre 1991 e 2015 o crescimento no número de matrículas tem sido mais acelerado nas 
IES privadas, relativamente às IES públicas que, diferentemente do setor privado, não 
cobram mensalidades e tem a primazia em aliar ensino de qualidade à pesquisa de alto 
nível. Com isso, houve queda de participação do setor público no total de matrículas, 
que era de 38,7% em 1991, para 23,6% em 2015. Contudo, desde 2004, o ritmo de 
crescimento de matrículas nas IES privadas tem-se reduzido sensivelmente em relação 
ao pico ocorrido no período 1998-2003, com a exceção do ano de 2012, em decorrência 
da saturação do mercado de ensino superior privado e da adoção de critérios mais 
rigorosos, por parte do MEC, por meio da implantação do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (Sinaes), com a Lei 10.861, de 14 de abril de 20047’ 
em 2004, para avaliar instituições, cursos e o desempenho dos estudantes (Ferreira, 
2010, 45). Com a implantação desse sistema, a taxa de crescimento das matrículas nas 
IES privadas caiu de 13,3% em 2003 para 8,5% em 2004. Nos anos subsequentes, a 
expansão das matrículas das IES privadas ficou em patamares moderados, até atingir 
um pico no ano de 2012. Por outro lado, houve aumento na taxa de crescimento das 
IES públicas, notadamente em decorrência da implantação do Reuni, em 2007, que foi 
determinante para expandir o número de matrículas nas IFES. Assim, a participação 
relativa de matrículas das IES públicas, que havia atingindo um mínimo de 25,1% do 
total em 2008, passou a crescer gradativamente daí em diante, aumentando para 27,8% 
em 2011, diminuindo para 27,0% em 2012, quando a meta estabelecida no Plano de 


Desenvolvimento da Educação, de atingir um milhão de matrículas, nas IES públicas, 
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A íntegra da Lei 10.861 está disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2004- 
2006/2004/lei/110.861.htm, Acesso em 21 de agosto de 2017. 
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mencionada anteriormente, foi superada. Em 2015, a proporção de matriculados em TES 
públicas diminuiu para 23,6% do total. 

Vale notar que, duas décadas antes da adoção do PNE 2014, a participação 
relativa das matrículas em IES públicas foi superior a 40% do total no período 1992- 
1994, conforme mostrado na tabela 6. Essa meta também já estava estipulada no Plano 
Nacional de Educação anterior, de 9 de janeiro de 2001, para ser atingida em 2010. 
Para alcançar essa meta, seria necessário que novos e significativos investimentos 
fossem realizados na expansão do ensino superior público, em montante suficiente a fim 
de que a taxa de crescimento do número de matrículas nas IES públicas superesse a taxa 
de crescimento do número de matrícula das IES privadas nos próximos anos. No 
entanto, o retrospecto dos anos recentes mostra que foi o processo inverso que ocorreu, 
com uma expansão proporcionalmente, e significativamente, maior do número de 
matrículas das IES privadas. Pelos dados da tabela 6, pode ser mostrado que, entre 1991 
e 2015, enquanto o crescimento acumulado do número de matrículas nas IES públicas 
foi de 210,4%, nas IES privadas esse aumento foi de 533,9% para o mesmo período. 
Além disso, diante da crise econômica vigente e das restrições orçamentárias e fiscais 
cada vez maiores com que se deparam os governos, tal meta teria remotas possibilidades 
de ser concretizada no prazo previsto no PNE. 

Feitas essas considerações, pode ser percebido o quanto as duas primeiras metas 
estabelecidas pelo PNE de 2001, mencionado anteriormente, para serem alcançadas ao 
término do plano, quais sejam, ter 40% de participação das IES públicas no total de 
matrículas do sistema de ensino superior e, principalmente, alcançar uma taxa de 
matrícula líquida de 30% na faixa etária de 18 a 24 anos, foram excessivamente 
otimistas. Isso porque a taxa líquida de matrícula, conforme dados do gráfico 2, era de 
apenas 14,59% em 2011, ano limite previsto para alcançar os objetivos do PNE 2001, 
bem aquém da meta de 30%, e a participação das |IES públicas no total de matrículas do 
ensino superior, também para o ano de 2011, era de 27,8%, também distante da meta de 
40%. 

Apesar da significativa expansão que ocorreu no sistema de ensino superior no 
Brasil nas duas últimas décadas, notadamente no número de matrículas, que passaram 
de 1,868 milhão em 1996, ano de lançamento da LDB/96, para 7,961 milhões em 2015, 
o acesso às IES no Brasil ainda é relativamente elitizado, caso sejam aplicados os 
critérios de classificação propostos por Trow (2005). Segundo esse autor, os sistemas de 


ensino superior apresentam três fases em seus processos de evolução, com base nos 
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percentuais de taxa líquida de matrícula de jovens de 18 a 24 anos: a) sistema de elite, 
para taxas de até 15%, b) sistema de massa, em que as taxas estão compreendidas em 
um intervalo superior entre 16% até 50%, estando consolidado este tipo de sistema 
apenas quando as taxas alcançam 30% e c) sistema de acesso universal, nos quais as 
taxas são superiores a 50%. De acordo com os dados do MEC relativos ao ensino 
superior no Brasil, somente em 2012 é que as taxas líquidas de matrícula para jovens de 
18 a 24 anos superaram o limiar de 15%, passando, assim, a migrar para um sistema de 
massas, em estágio “embrionário”, ainda distante de um sistema de massas plenamente 
consolidado pelo critério de Trow. Para isso ocorrer, é fundamental que as metas 
previstas no PNE 2014 sejam atingidas. Só assim poderá ser dito que o acesso ao ensino 
superior no Brasil estará relativamente massificado, tendo superado a fase de acesso 
restrito à elite. 

As taxas de matrícula bruta e de matrícula líquida podem ser usadas como 
indicadores do acesso ou da oferta ao ensino superior. São meios para avaliar as 
tendências futuras de acesso a esse nível de ensino. Para efetuar um diagnóstico mais 
preciso nesse sentido, é importante também conhecer a dinâmica das etapas anteriores 
de ensino, como o ensino fundamental e o ensino médio, os quais terminam por afetar a 
evolução do próprio ensino superior. Espera-se que um aumento no número de 
matrículas e de concluintes no ensino médio se reflita positivamente no aumento do 
número de matrículas no ensino superior. No entanto, essa avaliação sobre a educação 
básica não será feita neste trabalho, pois o foco de análise aqui é o ensino superior. 

No Brasil, as políticas públicas direcionadas ao aumento da taxa de matrícula no 
ensino superior envolvem duas estratégias complementares: a expansão no número de 
vagas no ensino superior público presencial e à distância, e o financiamento estatal por 
meio da concessão de bolsas no ensino privado presencial, como no Prouni e FIES 
(FAPESP, 2011, p.23). A primeira opção tem se articulado em duas frentes. Para se 
elevar o número de vagas no ensino superior público presencial, foi elaborado o Reuni, 
baseado no aumento do número de IES federais e expansão dos Campi já existentes. Por 
outro lado, o ensino superior à distância foi visto como alternativa para atender regiões 
remotas antes desassistidas, por meio da Universidade Aberta do Brasil (UAB), 
entidade que possui convênio com várias IES federais e estaduais e conta com centenas 
de polos espalhados pelo país (Costa et al., 2011, p.23,24). 

A segunda opção, de financiar bolsas para ingresso de estudantes nas TES 


privadas, tem viabilizado o aumento da participação relativa do ensino privado no total 
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de matrículas. Mas mesmo essa estratégia de inclusão no acesso ao ensino superior 
esbarra nas desigualdades socioeconômicas, já que a concessão de bolsas está vinculada 
a um desempenho mínimo dos candidatos no Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) e a um teto de renda. Dessa forma, houve a exclusão de muitos potenciais 
candidatos, seja pelo critério de renda, seja pelo critério de desempenho mínimo. Com 
isso, o limite de renda admissível tem sido aumentado. É reduzida a parcela dos alunos 
de menor poder aquisitivo, em relação ao total, que concluem o ensino médio com 
desempenho suficiente para ingressar no ensino superior. Além disso, o crescimento no 
número de matrículas tem sido acompanhado por uma queda no desempenho dos 
estudantes do ensino fundamental e médio, conforme medido por avaliações nacionais e 
internacionais (FAPESP, 2011, p. 25, 26). Os alunos da educação básica no Brasil, em 
média, quando concluem suas respectivas séries não dominam as competências mínimas 
do conhecimento que deveriam, como proficiência em leitura e escrita, operações 
matemáticas fundamentais e conceitos científicos elementares, decorrendo daí o fato de 
que uma proporção reduzida dos alunos egressos do ensino médio consegue ingressar 
nas melhores e mais qualificadas IES, que comumente são aquelas do sistema público 
(FAPESP, 2011, p. 25, 26). 

Outro fator que limita o crescimento das matrículas nas IES públicas, 
principalmente as federais e as estaduais paulistas, como a Universidade de São Paulo 
(USP), que oferecem um ensino superior de melhor qualidade, é o próprio formato ou 
modelo do sistema de ensino público de ensino superior. Essas IES públicas procuram, 
em geral, conciliar ensino acadêmico e pesquisa em níveis compatíveis com as 
melhores práticas internacionais, sendo responsáveis por boa parte da produção 
científica brasileira, oriunda, principalmente, dos seus melhores cursos de pós- 
graduação. Assim, essas IES precisam ser bastante criteriosas na seleção de seus 
estudantes, o que impede uma absorção de maior número de candidatos, já que, em 
média, a educação básica no Brasil tem uma qualidade ainda deficitária e insatisfatória, 
não preparando a vasta maioria de seus alunos para competirem, em condições 
favoráveis, com os estudantes das melhores escolas, geralmente privadas, que, 
comumente, obtém as vagas nos vestibulares para as melhores instituições (FAPESP, 
2011, p.37). Além disso, outro aspecto das limitações de crescimento do ensino superior 
público é que, para oferecer um ensino de qualidade e fazer pesquisa de alto nível, é 
necessário o investimento de grande soma de recursos para viabilizar a contratação de 


professores altamente qualificados como doutores e mestres em regime de tempo 
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integral; e para a construção e manutenção de instalações que permitam o 
funcionamento de laboratórios sofisticados, bibliotecas bem equipadas, etc. Apesar de 
todo o crescimento acelerado das matrículas nas IES públicas nos anos mais recentes, 
decorrência do aumento considerável de vagas nessas instituições, por meio de 
programas como a Expansão I e o Reuni, essa expansão da oferta não foi suficiente para 
acompanhar o mais acelerado crescimento da demanda por ensino superior, que teve nas 
IES privadas o meio mais efetivo de suprir suas necessidades. Como consequência, 
houve, nos últimos anos, uma perda de participação percentual do número de matrículas 
das IES públicas relativamente às IES privadas, conforme mostrado anteriormente na 
tabela 6. 

A tabela 7 mostra a evolução do número de ingressantes nas IES de todo o país 
no período 1991-2015. Nessa tabela, pode ser visto que o período compreendido entre 
2006 e 2012 foi aquele em que houve maior crescimento percentual no número de 
ingressantes nas IFES, já como reflexo de programas do governo federal adotados 
anteriormente para ampliar o acesso ao ensino superior federal, como a Expansão I, 
Reuni e Sisu. No caso das IES privadas, o período de maior crescimento percentual no 


número de ingressos esteve compreendido entre os anos de 1997 e de 2003. 
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Tabela 7 — Número de ingressos nas Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil por categoria administrativa (1991-2015)(Em milhares) 





Ano Federal A% Estadual A% Municipal A% Pública A% Privada A% Total A% % Pública A% %Privada A% 





1991 75,1 = 50,7 = 26,8 = 152,7 = 295,3 = 447,9 = 34,1 = 65,9 = 

1992 79,3 5,6 53,1 4,7 27,9 4,1 160,3 5,0 272,7 -7,6 433,0 33 37,0 8,6 63,0 -4,5 
1993 81,0 2,1 53,8 1,3 28,8 3,2 163,6 2,0 300,0 10,0 4636 7,1 35,3 -4,7 64,7 2,1 
1994 82,8 22 57:2 6,4 29,4 2,1 169,4 3,6 323,5 7,8 492,9 6,3 34,4 -2,6 65,6 1,4 
1995 79,3 -4,3 58,4 2,0 29,3 -0,5 166,9 -1,5 366,8 13,4 533,7 8,3 31,3 -9,0 68,7 4,1 
1996 87,1 9,8 60,3 3,2 30,5 4,3 177,9 6,6 362,1 -1,3 5400 1,2 32,9 5,3 67,1 -2,4 
1997 99,6 14,3 68,2 13,2 38,2 25,2 206,0 15,8 452,3 24,9 658,3 21,9 31,3 -5,0 68,7 2,5 
1998 101,3 1,7 75,2 10,3 43,7 14,2 220,1 6,9 508,3 12,4 7284 10,6 30,2 -3,4 69,8 1,6 
1999 117,7 16,2 90,3 20,0 33,2 -24,0 241,2 9,5 625,4 23,0 8666 19,0 27,8 -7,9 72,2 3,4 
2000 134,3 14,1 101,0 11,9 25,8 -22,3 261,1 8,3 774,6 23,9 10358 19,5 25,2 -9,4 74,8 3,6 
2001 139,1 3,6 106,4 5,3 29,3 13,8 274,8 92 931,5 20,2 1206,3 16,5 22,8 -9,6 77,2 332 
2002 142,6 25) 141,6 33,1 36,2 23,5 320,4 16,6 1090,9 17,1 1411,2 17,0 22,7 -0,4 77,3 0,1 
2003 150,2 5,3 127,8 -9,7 43,7 20,7 321,7 0,4 1218,7 11,7 15404 9,2 20,9 -8,0 79,1 2,4 
2004 160,8 7,1 152,2 19,1 44,9 2,8 358,0 11,3 1263,4 3,7 1621,4 5,3 22,1 5,7 77,9 -1,5 
2005 143,7 -10,6 141,5 -7,0 46,1 2,6 331,4 -7,4 1346,7 6,6 16781 3,5 19,7 -10,6 80,3 3,0 
2006 161,5 12,4 130,6 -7,8 43,7 -5,2 335,8 1,3 1417,3 5,2 1753,1 4,5 19,2 -3,0 80,8 0,7 
2007 172,3 6,7 120,1 -8,0 43,8 0,2 336,2 0,1 1472,7 39 18090 3,2 18,6 -3,0 81,4 0,7 
2008 186,0 8,0 126,8 5,6 39,8 -9,2 352,6 4,9 1521,2 3,3 1873,8 3,6 18,8 1,2 81,2 -0,3 
2009 223,6 20,2 120,4 -5,1 35,2 -11,6 379,1 7,5 1353,5 -11,0 1732,6 -7,5 21,9 16,3 78,1 -3,8 
2010 269,2 20,4 134,9 12,1 31,6 -10,2 435,7 14,9 1366,2 0,9 1801,9 4,0 24,2 10,5 75,8 -2,9 
2011 308,5 14,6 146,0 8,2 36,1 14,4 490,6 12,6 1856,0 35,9 2346,6 30,2 20,9 -13,5 79,1 4,3 
2012 334,2 8,3 152,6 4,5 61,1 69,2 547,9 11,7 21992 185 27471 17,1 19,9 -4,6 80,1 1,2 
2013 325,3 -2,7 142,8 -6,4 63,7 4,3 531,8 -2,9 2211,1 0,5 2743,0 -0,2 19,4 -2,8 80,6 0,7 
2014 346,9 6,7 148,6 4,0 52,9 -17,0 548,4 3,1 2562,3 15,9 3110,7 13,4 17,6 -9,1 82,4 2,2 
2015 336,1 -3,1 161,7 8,8 36,6 -30,9 534,4 -2,6 2385,9 -6,9 2920,2 -6,1 18,3 3,8 81,7 -0,8 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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No gráfico 5, mostrado adiante, pode ser percebido que, no caso das IFES, em 
consequência de programas como o Reuni, lançado em 2006, a taxa de ocupação das 
vagas, dada pelo quociente entre o número de ingressantes (dados da tabela 6) e o 
número de vagas (dados da tabela 3), começou a declinar nessas instituições a partir de 
2004, quando atingiu um ápice, de cerca de 130%. Entre 1996 e 2004 havia um excesso 
de ingressantes em relação ao número de vagas nas IFES. A partir de 2005 começou a 
se delinear uma tendência de queda na taxa de ocupação de vagas dessas instituições. 
Isso se deve ao fato de que o crescimento no número de ingressos, no período 2004- 
2015, foi proporcionalmente menor (109,1%) que a expansão no número de vagas 
(165,8%) nas IFES, as quais cresceram, portanto, em um ritmo mais acelerado. 
Comportamento semelhante ao da taxa de ocupação das IFES ocorreu com a taxa de 
ocupação das IES estaduais. As IES privadas, por outro lado, começaram a apresentar 
taxas de ocupação declinantes já a partir de 1997 e essa tendência permaneceu, 
aproximadamente, até o ano de 2010, quando o ritmo de queda começa a ser revertido 
lentamente, em decorrência de programas como o Prouni e o Fies, quando o número de 
ingressos passou a crescer em ritmo mais rápido que a oferta de vagas. No entanto, já 
em 2013 a tendência de queda nas taxas de ocupação das IES privadas retornou 


novamente. 


Gráfico 5 — Taxa de Ocupação das Vagas das IES no Brasil (%). 
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Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria 
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Logo a seguir, a tabela 8 mostra a evolução do número de concluintes nas IES de 
todo o país no período 1991-2015. Nota-se que, com exceção de uma pequena queda no 
ano 2000, o número de concluintes nas IFES aumentou continuamente de 1991 a 2004. 
Em 2011 ocorreu um crescimento expressivo (19%) no número de concluintes das 
federais. Nas estaduais o aumento de alunos concluintes foi crescente entre 1993 e 
2004, o mesmo ocorrendo com as IES privadas entre 1993 e 2012. A participação dos 
concluintes oriundos das IES privadas no total de formandos aumentou de 65,6%, em 


1991, para 76,9% em 2015. 
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Tabela 8 — Número de concluintes nas Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil por categoria administrativa (1991-2015)(Em 








milhares) 

Ano Federal A% Estadual A% Municipal A% Pública A% Privada A% Total A% % Pública A% % Privada A% 
1991 38,6 - 28,1 - 14,6 = 81,3 - 155,1 - 236,4 - 34,4 - 65,6 - 

1992 39,1 1,3 27,0 -4,0 14,1 -3,3 80,2 -1,3 154,1 -0,7 234,3 -0,9 34,2 -0,5 65,8 0,2 
1993 41,4 5,8 29,2 8,4 14,2 0,8 84,9 5,8 155,4 0,9 2403 2,6 35,3 3,2 64,7 -1,7 
1994 42,8 3,2 31,1 6,6 14,0 -1,9 87,9 3,5 158,0 1,7 2459 2,3 35,7 1,1 64,3 -0,6 
1995 46,2 8,0 33,7 8,3 15,1 7,7 95,0 8,1 159,5 0,9 2544 3,5 37,3 4,5 62,7 -2,5 
1996 49,7 7,5 34,7 2,9 15,5 2,7 99,8 5,1 160,4 0,6 2602 2,3 38,4 2,8 61,6 -1,7 
1997 51,4 3,5 38,7 11,6 15,9 3,1 106,1 6,3 168,3 49 2744 5,4 38,7 0,8 61,3 -0,5 
1998 52,8 2T 40,7 5,1 11,8 -25,6 105,4 -0,7 195,4 16,1 300,8 9,6 35,0 -9,4 65,0 5,9 
1999 59,1 12,0 43,8 7,4 9,6 -19,0 112,5 6,7 212,3 8,6 3247 80 34,6 -1,1 65,4 0,6 
2000 58,7 -0,6 46,6 6,5 11,3 18,1 116,6 3,7 235,7 11,0 3523 85 33,1 -4,4 66,9 2,3 
2001 65,6 11,7 54,9 17,9 12,1 7,1 132,6 13,7 263,4 11,8 396,0 12,4 33,5 1,2 66,5 -0,6 
2002 71,3 8,7 63,9 16,4 15,9 31,1 151,1 13,9 315,2 19,7 466,3 17,7 32,4 -3,2 67,6 1,6 
2003 84,3 18,3 65,4 2,3 19,4 22,3 169,2 12,0 359,1 13,9 528,2 13,3 32,0 -1,2 68,0 0,6 
2004 88,1 4,5 93,2 42,5 21,0 8,1 202,3 19,6 424,4 18,2 626,6 18,6 32,3 0,8 67,7 -0,4 
2005 86,0 -2,4 87,7 -5,9 21,9 4,1 195,6 -3,3 522,3 23,1 717,9 14,6 27,2 -15,6 72,8 7,4 
2006 83,7 -2,7 76,5 -12,7 22,9 4,6 183,1 -6,4 553,7 6,0 7368 26 24,8 -8,8 13,2 3,3 
2007 89,3 6,7 80,0 4,6 24,3 6,0 193,5 5,7 563,3 1,7 756,8 2,7 25,6 2,9 74,4 -1,0 
2008 84,0 -5,8 78,9 -1,4 24,8 2,4 187,8 -3,0 612,6 8,8 8003 5,8 23,5 -8,3 76,5 2,8 
2009 91,6 9,0 75,9 -3,8 20,3 -18,2 187,8 0,0 639,1 4,3 8269 33 22,1 -3,2 77,3 1,0 
2010 93,4 2,0 66,8 -11,9 18,1 -10,8 178,4 -5,0 650,9 1,8 8293 0,3 21,5 -5,3 78,5 1,5 
2011 111,2 19,0 87,9 31,5 19,3 6,6 218,4 22,4 798,3 22,7 1016,7 22,6 21,5 -0,2 78,5 0,0 
2012 111,2 0,0 96,4 9,7 30,0 55,3 237,5 8,8 812,9 1,8 10504 33 22,6 5,3 71,4 -1,4 
2013 115,3 3,8 82,9 -14,0 31,1 3,5 229,3 -3,5 761,7 -6,3 991,0 -5,7 23,1 2,3 76,9 -0,7 
2014 128,1 11,1 89,6 8,1 24,1 -22,5 229,3 0,0 785,3 3,1 10146 2,4 23,1 0,0 76,9 0,0 
2015 134,4 5,0 86,8 -3,2 18,7 -22,4 229,3 0,0 910,2 15,9 1139,4 12,3 23,1 0,0 76,9 0,0 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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Adiante, a tabela 9 apresenta a evolução do número de docentes nas IES de todo 
o Brasil, por categoria administrativa, entre 1991-2015. No caso das IFES, se observa 
que, após várias quedas, o número de docentes atuando nas federais aumentou ano após 
ano, a partir de 2003, como reflexo dos programas federais de expansão do ensino 
superior adotados anteriormente, como Expansão I, Reuni e Sisu. Já nas IES estaduais, a 
quantidade de docentes aumentou consistentemente no período, com exceção do ano de 
1999, quando houve uma pequena queda de -1,4%. O total de docentes atuando nas IES 
municipais oscilou bastante, indo desde quedas significativas, como ocorreu no ano de 
1999 (-32,9%) até aumentos expressivos, como no ano de 2012 (46,1%). As IES 
privadas tiveram no período 1999 a 2004 as taxas de maior crescimento no seu quadro 


de docentes. 


39 


Tabela 9 — Número de docentes nas Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil por categoria administrativa (1991-2015)(Em 








milhares) 

Ano Federal A% Estadual A% Municipal A% Pública A% Privada A% Total A% Y% Pública A% % Privada A% 
1991 48,3 - 26,4 = 5,2 ral 79,9 7 67,1 = 147,0 = 54,3 = 45,7 = 

1992 46,4 -3,9 26,9 2,0 6,4 22,7 79,7 -0,2 67,3 0,3 1471 0,0 54,2 -0,2 45,8 0,3 
1993 47,2 1,7 27,0 0,4 6,6 3,2 80,8 1,4 70,0 3,9 150,8 2,6 53,6 -1,1 46,4 1,3 
1994 49,0 3,7 28,2 4,5 6,8 3,4 84,1 4,0 71,7 2,5 1558 3,3 54,0 0,7 46,0 -0,8 
1995 51,3 4,7 29,5 4,4 6,2 -9,7 86,9 3,4 74,7 42 161,6 3,8 53,8 -0,3 46,2 0,4 
1996 47,9 -6,5 29,5 0,2 6,9 11,6 84,4 -2,9 79,8 6,7 164,1 1,5 51,4 -4,4 48,6 5,1 
1997 52,2 9,0 30,3 2,7 7,1 2,5 89,6 6,2 84,9 64 174,5 63 51,4 -0,1 48,6 0,1 
1998 48,6 -6,9 33,8 11,4 7,7 8,5 90,1 0,5 84,2 -0,8 174,3 Ol 51,7 0,6 48,3 -0,7 
1999 53,0 9,0 33,3 -1,4 5,2 -32,9 91,5 15 98,4 169 189,9 9,0 48,2 -6,8 51,8 7,3 
2000 50,2 -5,4 33,7 1,2 4,3 -17,3 88,2 -3,6 109,6 11,3 197,7 4,1 44,6 -7,4 55,4 6,9 
2001 51,8 3,2 34,6 2,6 4,6 32 91,0 3,2 129,0 17,7 219,9 11,2 41,4 -7,3 58,6 5,8 
2002 51,0 -1,4 35,4 2,1 5,8 27,9 92,2 1,4 150,3 16,5 242,5 10,2 38,0 -8,0 62,0 5,7 
2003 52,1 2,1 36,1 2,1 7,1 31,1 95,9 4,0 173,0 15,1 268,8 10,9 35,7 -6,2 64,3 3,8 
2004 54,4 4,5 38,2 5,8 7,8 1,9 100,4 4,8 192,8 11,5 2932 91 34,2 -4,0 65,8 2,2 
2005 56,6 3,9 39,8 4,2 7,8 -0,4 104,1 3,7 201,8 4,7 3060 43 34,0 -0,6 66,0 0,3 
2006 58,1 2,7 41,0 3,1 7,9 1,8 107,0 2,8 209,9 40 316,9 36 33,8 -0,8 66,2 0,4 
2007 63,3 9,0 44,3 8,1 8,2 3,8 115,9 8,3 218,8 4,3 334,7 5,6 34,6 25 65,4 -1,3 
2008 66,1 4,5 44,9 1,2 8,4 1,9 119,4 3,0 219,5 0,3 3389 13 35,2 1,7 64,8 -0,9 
2009 77,6 17,3 45,8 2,1 7,9 -5,2 131,3 10,0 221,8 38 3591 6,0 36,6 3,8 63,4 -2,1 
2010 83,4 7,6 49,8 8,8 7,5 -5,7 140,7 7,2. 226,1 -0,7 366,9 2,2 38,4 4,9 61,6 -2,8 
2011 90,4 8,3 52,0 4,5 8,4 12,1 150,8 7,2 227,4 0,6 3783 3,1 39,9 3,9 60,1 -2,4 
2012 95,6 5,8 52,5 0,9 12,3 46,1 160,4 6,3 218,6 -3,9 3789 0,2 42,3 6,1 57,7 -4,1 
2013 101,4 6,0 52,8 0,5 12,2 -0,8 166,3 3,7 217,4 -0,5 383,77 1,3 43,3 2,4 56,7 -1,8 
2014 106,6 5,2 53,7 1,8 10,8 -11,0 171,2 2,9 225,4 3,7 3966 34 43,2 -0,4 56,8 0,3 
2015 111,1 4,2 55,5 3,3 7,8 -27,6 174,4 1,9 226,9 0,6 401,3 1,2 43,5 0,7 56,5 -0,5 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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Tendo em vista o exposto até aqui, é fato notório que houve uma expansão 
significativa do ensino superior brasileiro nos últimos anos, que esteve concentrada, 
sobretudo, no crescimento de vagas e de matrículas nas IES privadas. Nesse sentido, 
seria importante ao menos mencionar o papel da qualidade desse crescimento. O 
crescimento quantitativo de vagas e de matrículas no ensino superior foi nitidamente 
evidente, mas resta saber que perfil qualitativo assumiu essa expansão. Segundo Silva e 
Ourique (2012, p. 217) “o número de vagas nas instituições públicas e privadas do País 
cresceu expressivamente, restando ainda para o debate público a discussão sobre a 
qualidade da educação superior.” Essa qualidade pode ser avaliada de forma indireta, 
por exemplo, usando como indicadores a titulação e o regime de trabalho dos 
professores (FAPESP, 2011, p.61), ou diretamente, por meio dos conceitos atribuídos 
aos cursos superiores avaliados pelo Ministério da Educação, como as notas do Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade). É preciso ressaltar que a qualidade 
no ensino superior depende, fundamentalmente, da qualidade dos níveis anteriores de 
ensino, como o fundamental e o médio, pois não constitui um compartimento estanque 
do sistema de ensino em geral (FAPESP, 2011, p. 17). As relativamente baixas notas do 
Saeb (FAPESP, 2011, p.25,26) e os últimos lugares que os estudantes brasileiros têm 
obtido, de modo sistemático, em testes de avaliação internacionais como o Programme 
for International Student Assessment (OECD, 2012) confirmam a necessidade de 
readequação das políticas públicas voltadas aos níveis elementares e médio de ensino, 
para buscar a otimização dos recursos aplicados na educação básica, melhorando a 
qualidade desta. Tal realização, por sua vez, terá impactos positivos no acesso ao ensino 
tercirário. Da melhoria na qualidade da educação básica depende também o aumento da 
qualidade do ensino superior. 

Nesse contexto, é preciso reavaliar, também, as prioridades na destinação de 
recursos públicos para a educação. No período 2004-2014, a despesa com educação 
subiu de 4% do total da receita líquida do Tesouro, em 2004, para 9,3% do total, em 
2014. No entanto, o gasto federal em educação básica diminuiu, como parcela da 
despesa em educação, de 45% para 37% do total da despesa, enquanto o gasto em 
ensino superior e profissional aumentou de 55% para 63% do total no mesmo período 
(Mendes, 2015, p.1,10). Em um país como o Brasil, em que a desigualdade de renda 
tem forte correlação com as disparidades educacionais entre os indivíduos, aumentar a 
concentração de investimentos no ensino superior, em detrimento da educação básica, 


tende a agravar ainda mais as desigualdades sociais e interclasses de renda. Saviani 
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(2007, p. 1252), adota perspectiva favorável a uma forte expansão do financiamento 
público no ensino superior, sob a justificativa de que este é o responsável pela formação 


dos professores da educação básica 


É preciso, pois, lembrá-los de que a formação de professores é, e 
deve ser cada vez mais, atribuição da educação superior. E, sem professores 
bem formados, as metas da educação básica não poderão ser atingidas. 
Portanto, sem uma forte ampliação do financiamento público ao ensino 
superior, a busca de melhoria da qualidade da educação básica terá 
dificuldades de chegar a resultados significativos. 


Certamente, a expansão da oferta de vagas no ensino superior brasileiro precisa 
levar em consideração a melhoria da formação de professores para a educação básica, 
por meio das licenciaturas bem estruturadas. A partir do incremento da qualidade nesse 
nível de ensino poderão ser solucionados, gradativamente, os gargalos principais da 
educação brasileira, que estão concentrados no nível básico. Isso pode aumentar, ainda 
mais, o espaço de atuação da iniciativa privada no ensino superior como ofertante de 
vagas de licenciaturas, ligadas ao magistério para educação básica, já que, geralmente, 
esses são cursos que não exigem elevados investimentos. Assim, o atendimento das 
necessidades de formação de licenciados para o ensino na educação básica não deveria 
implicar, necessariamente, em crescimento dos gastos públicos, como pretende Saviani 
(2007), pois a iniciativa privada tem condições de, progressivamente, destinar mais 
recursos próprios para o financiamento de candidatos ao ingresso no ensino superior. 
Muitas IES privadas têm programas próprios de financiamento de bolsas, sejam totais 
ou parciais, destinadas a candidatos ao ingresso em cursos superiores, no país ou no 
exterior, que, por algum motivo, não tenham condições de arcar com as despesas do 
curso que pretendem realizar. Exemplos de fundos privados que financiam candidatos a 
cursos superiores são Fundo Ideal Invest, que administra o Pravaler Crédito 
Universitário; Fundação Estudar e Fundaplub?, que administra programas de 
financiamento oferecidos pelas próprias universidades a seus alunos (Andrés, 2011). 

Outra questão que deve ser analisada de modo mais consistente e efetivo é o 
retorno social e individual dos investimentos públicos no ensino superior para a 
sociedade. Em termos individuais, já foi comentado, na introdução deste trabalho, sobre 
os efeitos positivos sobre a renda de um trabalhador que possui curso superior. No caso 


do Brasil, conforme mencionado anteriormente, a posse de um diploma universitário 


8 Mudou seu nome para Fundacred em 2015. Ver https://www.fundacred.org.br/site/quem-somos/ . 
Acesso em 21 de agosto de 2017. 





42 


pode aumentar em até 150% a renda do trabalhador relativamente a quem possui 
apenas o ensino médio. No entanto, pouco é discutido, conforme observa Mendes 
(2015) sobre o retorno social do gasto público no ensino superior, como, por exemplo, o 
aumento da produtividade da economia do país e a redução das desigualdades sociais e 
regionais. A situação ainda é, particularmente, pouco clara, em termos de benefício 
social líquido, no caso de programas como o Prouni e o Fies, que financiam estudantes 
em IES privadas. Estas entidades puderam, a partir dos benefícios auferidos desses 
programas, expandir de modo significativo sua clientela, tendo algumas dessas 
instituições, inclusive, aberto seu capital em bolsa e se tornado grandes complexos de 
ensino superior privado. 

No caso dos programas voltados para as IFES, como o Reuni, o objetivo de 
expandir a oferta de vagas ou criar novas instituições desse tipo precisa levar sempre em 
consideração as necessidades específicas regionais e do mercado de trabalho local, sob 
pena desses investimentos se tornarem ineficientes do ponto de vista alocativo e do 
retorno social, ensejando a possibilidade de desperdiçar tais recursos escassos. Mendes 
(2015, p.9) resume de forma bastante apropriada o panorama atual de carência de 
estudos embasados anteriores e posteriores à efetividade dos investimentos 
governamentais na expansão das IES públicas. 

Na próxima seção, será discutido o comportamento da oferta e da demanda de 
vagas no ensino superior do RS, por meio da análise da evolução do número de vagas 
disponíveis e do número de candidatos inscritos, respectivamente, ao longo do período 


1991-2013. 


3. Estrutura administrativa e acadêmica do ensino superior no Rio Grande 
do Sul e sua expansão. 


De modo idêntico ao que ocorre nas demais unidades federativas, a estrutura do 
ensino superior no RS é regulada por leis federais, entre as quais a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 19967, denominada de Lei de Diretrizes e Bases da Educação 


„CO ecreto n 5. e e maio de . Este decreto é o mais recente 
(LDB/96) D ° 5.773 de 9 de maio de 2006”. Este d é j 


K O texto integral da LDB/96 pode ser acessado em 
http://www .planalto.gov.br/ccivil 03/leis/L9394.htm. Acesso em 26 de setembro de 2016. 

* Este decreto dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições 
de educação superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino. O texto 
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de uma série de outros anteriores, que foram revogados, os quais regulamentavam a 
estrutura do ensino superior no Brasil. O quadro adiante oferece um resumo da 
legislação que regulamentou ou regulamenta a estrutura do ensino superior no Brasil, 


nos últimos vinte anos: 


Quadro 1: Legislação sobre Estrutura do ensino superior no Brasil 











Legislação Objetivo Situação 

Lei nº 9.394, de 20 de Estabelece as diretrizes e Em vigor 
dezembro de 1996 bases da educação nacional 

Regulamenta, para o Revogado 


Sistema Federal de Ensino, 
as disposições contidas nos 
Decreto nº 2.207 de 15 de abril | arts. 19, 20, 45, 46 e § 1º, 
de 1997 52, parágrafo único, 54 e 88 
da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e dá 
outras providências. 
Decreto nº 2.306 de 19 de | Regulamenta, para o Revogado 
agosto de 1997. Sistema Federal de Ensino, 
as disposições contidas no 
art. 10 da Medida 
Provisória nº 1.477-39, de 8 
de agosto de 1997, e nos 
arts. 16, 19, 20, 45, 46 e § 
1º, 52, parágrafo único, 54 e 
88 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e dá 
outras providências. 
Decreto nº 3.860 de 9 de julho | Dispõe sobre a organização Revogado 
do ensino superior, a 











de 2001. ae 
avaliação de cursos e 
instituições, e dá outras 
providências. 
Decreto nº 5.377 de 9 de maio | Dispõe sobre o exercício Em vigor 
de 2006 das funções de regulação, 


supervisão e avaliação de 
instituições de educação 
superior e cursos superiores 
de graduação e segiienciais 
no sistema federal de 
ensino. 

















Fonte: Elaboração própria 
Quanto à natureza jurídica da organização administrativa, as Instituições de 
Ensino Superior (IES) no Brasil podem ser públicas ou privadas. No sistema de ensino 
superior, há outros dois subsistemas: o federal e o estadual. O federal engloba todas as 


IES de responsabilidade da União (Universidades Federais, Faculdades Federais, 


do decreto está disponível em http://www .planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2004- 
2006/2006/Decreto/D5773.htm#art79. Acesso em 26 de setembro de 2016. 
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Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia— IFs, e Centros Federais de 
Educação Tecnológica — CEFETs) vinculadas diretamente ao Ministério da Educação 
(MEC); além das IES privadas, que podem ser confessionais, filantrópicas ou 
comunitárias. O sistema estadual de ensino superior inclui as IES de responsabilidade 
dos estados (Secretarias Estaduais de Educação) e dos municípios (Secretarias 
Municipais de Educação). Outra classificação divide ainda as IES em acadêmicas e 
tecnológicas. As IES acadêmicas se dividem em universidades, centros universitários, 
faculdades integradas e faculdades. As tecnológicas englobam os CEFETs e as IFs. As 
IES tecnológicas têm como objetivo o atendimento de candidatos que queiram se inserir 
mais rapidamente no mercado de trabalho, em cursos que duram, geralmente, três anos e 
fornecem diploma de tecnólogo. 

As universidades, por atribuição legal, tem como função principal a formação de 
mão de obra altamente qualificada, associando o ensino na graduação e Pós-graduação 
com pesquisa de alto nível. A pesquisa nas universidades, de acordo com os 
pressupostos da legislação (LDB/96, artigo 52, III), deve ser realizada por significativo 
percentual de professores mestres ou doutores com dedicação integral. Porém, na 
prática, nem sempre as universidades cumprem este papel, principalmente as da 
iniciativa privada, por darem preferência ao ensino da graduação, em detrimento da 
pesquisa, por razões de custos (FAPESP, 2011, p.11). Isso porque a realização de 
pesquisas, notadamente aquelas que resultam em inovação, demanda elevados 
investimentos em infraestrutura de laboratórios, máquinas, equipamentos e capital 
humano qualificado. Aliados à restrição dos altos custos das pesquisas, existe a questão 
da escassez de capital. Assim, no Brasil, ao contrário do papel especificado na 
legislação, é reduzido o número de universidades privadas que oferecem ensino aliado à 
pesquisa sistemática”. Esta fica a cargo, na maior parte dos casos, das universidades 
públicas, especialmente as federais, como é o caso, no RS, da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), uma das principais do país. Por outro lado, os centros 
universitários são instituições voltadas para o ensino de graduação, que, em caso de 
comprovada qualidade de seus cursos, fariam jus a uma maior autonomia. Na prática, 
poucos centros universitários apresentam essas características. Muitas TES, 
principalmente as faculdades isoladas, oferecem apenas cursos noturnos, de baixo custo, 


visando a atender, preferencialmente, uma demanda formada por estudantes que 


? A Lei 539/69, complementada pelos decretos 464/69 e 465/69, prevê que a universidade ofereça um 
ensino superior de excelência, multifuncional, polivalente, aliado à pesquisa (Costa, 2011, p. 18). 
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exercem ocupações profissionais diurnas (FAPESP, 2011, p.11). O Gráfico 6 a seguir 
mostra o número de TES por organização acadêmica no RS, no ano de 2015, na capital e 


no interior. 


Gráfico 6: Número de IES, por organização acadêmica, na capital e interior do 
RS (2015) 





E Capital 


E Interior 


Universidade Centro Faculdade Instituto Total IES 
Universitário Federal de 
Educação, 
Ciência e 
Tecnologia 





Fonte: Ministério da Educação (MEC)/Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais (INEP). 


De acordo com o gráfico 6, existiam 125 IES no RS em 2015, sendo que 37 
estavam localizadas na capital e 88 no interior. Das 19 universidades existentes, quatro 
estavam sediadas em Porto Alegre: Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), 
Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) e a Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). As demais 15 universidades estão localizadas 
fora da capital. As duas primeiras universidades citadas são instituições públicas 
federais, a terceira é uma instituição pública estadual e a quarta é uma IES privada sem 
fins lucrativos. Dois centros universitários estavam sediados na capital gaúcha: Centro 
Universitário Metodista (IPA), IES privada sem fins lucrativos, e Centro Universitário 
Ritter dos Reis (UNIRITTER), instituição privada com fins lucrativos. Outros três 
centros universitários estavam localizados fora da capital gaúcha: Centro Universitário 
La Salle (UNISALLE), localizado no município de Canoas; Centro Universitário 
Univates (UNIVATES), sediado em Lajeado; e Centro Universitário Franciscano 
(UNIFRA), localizado em Santa Maria. Esses três centros universitários são TES 
privadas sem fins lucrativos. O número de faculdades era de 31 na capital e 67 no 


interior. Os três Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) do RS estão 


46 


localizados no interior: Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), sediado em 
Bento Gonçalves, Instituto Federal Farroupilha (IFFarroupilha), localizado em Santa 
Maria, e Instituto Federal Sul Rio Grandense (IFSul), sediado em Pelotas. Esses três IFs 
foram criados por meio da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008”. 

A tabela 10 mostra a evolução do número de IES no RS no período 1991 a 
2015. Conforme pode ser observado, a expansão do ensino superior no RS deveu-se, 
sobretudo, ao aumento expressivo no número de IES privadas, cujo número cresceu de 
44, em 1991, para 115, em 2015. Com isso, a participação das IES privadas aumentou 


de 89,8% para 92,0% ao longo da série. 


3A íntegra da lei pode ser acessada em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007- 
2010/2008/lei/111892.htm. Acesso em 26 de setembro de 2016. 








Tabela 10— Número de Instituições de Ensino Superior (IES) no RS por categoria administrativa 
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Ano Federal A% Estadual A% Publica A% Privada A% Total A% % Pública A% % Privada A% 
1991 5 - - - 5 - 44 - 49 - 10,2 - 89,8 - 

1992 5 0,0 - - 5 0,0 41 -6,8 46 -6,1 10,9 6,5 89,1 -0,7 
1993 5 0,0 - - 5 0,0 40 -2,4 45 -2,2 11,1 252: 88,9 -0,3 
1994 5 0,0 - - 5 0,0 38 -5,0 43 -4,4 11,6 4,7 88,4 -0,6 
1995 6 20,0 - - 6 20,0 38 0,0 44 2,3 13,6 17,3 86,4 -2,3 
1996 6 0,0 - - 6 0,0 37 -2,6 43 -2,3 14,0 2,3 86,0 -0,4 
1997 6 0,0 - - 6 0,0 35 -5,4 41 -4,7 14,6 4,9 85,4 -0,8 
1998 6 0,0 - - 6 0,0 38 8,6 44 7,3 13,6 -6,8 86,4 1,2 
1999 6 0,0 - - 6 0,0 38 0,0 44 0,0 13,6 0,0 86,4 0,0 
2000 7 16,7 - - 7 16,7 41 7,9 48 9,1 14,6 6,9 85,4 -1,1 
2001 7 0,0 - - vf 0,0 44 7,3 51 6,3 13,7 -5,9 86,3 1,0 
2002 7 0,0 - - 7 0,0 53 20,5 60 17,6 11,7 -15,0 88,3 2,4 
2003 8 14,3 - - 8 14,3 66 24,5 74 23,3 10,8 -7,3 89,2 1,0 
2004 8 0,0 1 - 9 12,5 74 12,1 83 12,2 10,8 0,3 89,2 0,0 
2005 9 12,5 1 0,0 10 11,1 89 20,3 99 19,3 10,1 -6,8 89,9 0,8 
2006 9 0,0 1 0,0 10 0,0 92 3,4 102 3,0 9,8 -2,9 90,2 0,3 
2007 10 11,1 1 0,0 11 10,0 89 -3,3 100 -2,0 11,0 12,2 89,0 -1,3 
2008 9 -10,0 1 0,0 10 -9,1 89 0,0 99 -1,0 10,1 -8,2 89,9 1,0 
2009 9 0,0 1 0,0 10 0,0 97 9,0 107 8,1 9,3 -7,5 90,7 0,8 
2010 9 0,0 1 0,0 10 0,0 100 3,1 110 2,8 9,1 -2,7 90,9 0,3 
2011 9 0,0 1 0,0 10 0,0 101 1,0 111 0,9 9,0 -0,9 91,0 0,1 
2012 9 0,0 1 0,0 10 0,0 105 4,0 115 3,6 8,7 -3,5 91,3 0,3 
2013 9 0,0 1 0,0 10 0,0 109 3,8 119 3,5 8,4 -3,4 91,6 0,3 
2014 9 0,0 1 0,0 10 0,0 110 0,9 120 0,8 8,3 -0,8 91,7 0,1 
2015 9 0,0 1 0,0 10 0,0 115 4,5 125 4,2 8,0 -4,0 92,0 0,4 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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Os cursos nas IES, em termos de níveis de ensino, podem ser enquadrados nas 
seguintes categorias (FAPESP, 2011, cap. 2, p.9,10): a) sequenciais, b) graduação 
(bacharelado e licenciatura), c) pós-graduação — aperfeiçoamento, lato sensu 
(especialização e MBA) — ou stricto sensu (mestrado acadêmico e profissional, 
doutorado e pós-doutorado), d) extensão e e) ensino à distância (EAD) . No conjunto 
das IES acadêmicas, as universidades públicas tem um papel de destaque em fornecer 
ensino de graduação e de pós-graduação de qualidade aliado à pesquisa. Comumente 
são essas instituições as que possuem os cursos mais bem avaliados dentre as IES 
acadêmicas. A pós-graduação em nível stricto sensu no Brasil é o segmento melhor 
sucedido em termos de desempenho (FAPESP, 2011, cap. 2, p.9). 

A tabela 11 apresenta a evolução do número de cursos de graduação presenciais 
no RS entre 1991 e 2015. Percebe-se nitidamente a significativa expansão da quantidade 
de cursos nas IFES e nas IES privadas. Nas federais, entre 1991 e 2015, o crescimento 
percentual foi de 403,4%, tendo o número de cursos aumentado de 119 para 599. Tal 
fenômeno resultou no aumento da participação relativa da oferta de cursos das IES 
públicas no total, passando de 23,29%, em 1991, para 28,01% em 2015. Nota-se que o 
período de maior crescimento da oferta de cursos das IFES ocorreu entre 2006 e 2010. 
Tal fato indica o acerto das iniciativas do governo federal, como o Reuni, criado em 
2006, o qual teve como um dos objetivos democratizar o acesso de candidatos às 
instituições federais, pelo aumento da oferta de cursos e de vagas nas IFES já existentes. 
No caso da UERGS, o crescimento do número de cursos não foi tão expressivo, quando 
comparado com o que ocorreu nas IFES, tendo o número de cursos aumentado de 48, 
em 2004, para 64, em 2015 (crescimento de 33,3%). Nas IES privadas, o crescimento 
do número de cursos foi muito significativo ao longo do período, tendo a oferta 
aumentando de 392 para 1704, resultando em uma expansão de 334,7%. Mesmo com a 
expansão acelerada da oferta de cursos nas IFES, tanto em termos absolutos como em 
termos relativos, o fato é que o número total de cursos nas IES privadas ainda se 


mantém em patamar significativamente superior ao do número de cursos das federais. 


Tabela 11 — Número de cursos nas Instituições de Ensino Superior (IES) no RS por categoria administrativa 








Ano Federal A% Estadual A% Pública A% Privada A% Total A% % Pública A% % Privada A% 
1991 119 = = = 119 = 392 z 511 z 23,29 = 76,71 a 

1992 115 -3,4 = = 115 -3,4 418 6,63 533 4,3 21,58 -7,4 78,42 2,2 
1993 115 0,0 = E 115 0,0 466 11,5 581 9,0 19,79 -8,3 80,21 2,3 
1994 116 0,9 = = 116 0,9 504 8,2 620 6,7 18,71 -5,5 81,29 1,4 
1995 165 42,2 = = 165 42,2 547 8,5 712 14,8 23,17 23,9 76,83 -5,5 
1996 161 -2,4 = = 161 -2,4 565 3,3 726 2,0 22,18 -4,3 77,82 1,3 
1997 121 -24,8 = = 121 -24,8 509 -9,9 630 -13,2 19,21 -13,4 80,79 3,8 
1998 123 1,7 = = 123 1,7 578 13,6 701 11,3 17,55 -8,6 82,45 2,1 
1999 169 37,4 = = 169 37,4 696 20,4 865 23,4 19,54 11,3 80,46 -2,4 
2000 182 Teh ae — 182 Ted 767 10,2 949 9,7 19,18 -1,8 80,82 0,4 
2001 185 1,6 = = 185 1,6 831 8,3 1016 7,1 18,21 -5,1 81,79 1,2 
2002 187 11 = T 187 1,1 903 8,7 1090 7,3 17,16 -5,8 82,84 1,3 
2003 185 -1,1 = = 185 -1,1 959 6,2 1144 5,0 16,17 -5,7 83,83 1,2 
2004 197 6,5 48 = 245 32,4 1017 6,0 1262 10,3 19,41 20,0 80,59 -3,9 
2005 201 2,0 49 2,1 250 2,0 1100 8,2 1350 7,0 18,52 -4,6 81,48 1,1 
2006 226 12,4 65 32,7 291 16,4 1141 3,7 1432 6,1 20,32 9,7 79,68 -2,2 
2007 261 15,5 65 0,0 326 12,0 1244 9,0 1570 9,6 20,76 2,2 79,24 -0,6 
2008 294 12,6 65 = 359 10,1 1276 2,6 1635 4,1 21,96 5,7 78,04 -1,5 
2009 430 46,3 67 3,1 497 38,4 1530 19,9 2027 24,0 24,52 11,7 75,48 -3,3 
2010 506 17,7 58 -13,4 564 13,5 1559 1,9 2123 4,7 26,57 8,3 73,43 -2,7 
2011 537 6,1 55 -5,2 592 5,0 1606 3,0 2198 3,5 26,93 1,4 73,07 -0,5 
2012 559 4,1 51 -7,3 610 3,0 1652 2,9 2262 2,9 26,97 0,1 73,03 0,0 
2013 568 1,6 58 13,7 626 2,6 1628 -1,5 2254 -0,4 2147 3,0 72,23 -1,1 
2014 572 0,7 63 8,6 635 1,4 1657 1,8 2292 1,7 27,71 -0,2 72,29 0,1 
2015 599 4,7 64 1,6 663 4,4 1704 2,8 2367 3,3 28,01 1,1 71,99 -0,4 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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Na tabela 12, mostrada a seguir, nota-se que houve uma expansão significativa 
de vagas nas redes pública e, principalmente, privada do ensino superior do RS. No caso 
das IFES, tal fato esteve relacionado à criação de programas federais como Expansão I e 
o Reuni. Depois de anos de estagnação, o número de vagas nas IFES gaúchas aumentou 
consideravelmente a partir de 2006, como resultado desses daqueles dois programas 
federais, os quais também permitiram uma recuperação da participação relativa das IES 
públicas no total de vagas do ensino superior do RS. Essa participação diminuiu para 
7,8% em 2003, o menor patamar da série. Desde então foi aumentando lentamente, 
chegando a 15,0% em 2015, um pouco inferior ao percentual de 1991. No caso das IES 
privadas, a expansão de vagas também foi decorrente de alterações legais relacionadas 
ao ensino superior, entre as quais a criação da Lei 9.870, em 23 de novembro de 1999, 
permitindo às IES privadas a obtenção de lucro. Tal medida estimulou a criação de um 
número significativo de vagas nas IES privadas, cujo número dobrou entre 1999 e 2004, 
passando de 61.047 para 122.702 (aumento de 100,1%). O Fies, criado em 1999 e 
implementado em 2001, e o Prouni, criado em 2005, são também exemplos de políticas 
públicas que incentivaram o aumento de vagas das IES privadas do RS e do restante do 


país. 


Tabela 12— Número de vagas nas Instituições de Ensino Superior (IES) no RS por categoria administrativa 








Ano Federal A% Estadual A% Pública A% Privada A% Total A% % Pública A%  % Privada A% 
1991 7.814 = = = 7.814 = 37.302 = 45.116 = 17,3 = 82,7 = 

1992 7.877 0,8 = = 7.877 0,8 36.463 -2,2 44.340 -1,7 17,8 2,6 82,2 -0,5 
1993 7.839 -0,5 = = 7.839 -0,5 38.036 4,3 45.875 3,5 17,1 -3,8 82,9 0,8 
1994 7.919 1,0 = = 7.919 1,0 42.625 12,1 50.544 10,2 15,7 -8,3 84,3 1,7 
1995 8.211 3;7 = = 8.211 3,7 43.796 27 52.007 2,9 15,8 0,8 84,2 -0,1 
1996 8.199 -0,1 = = 8.199 -0,1 44.389 1,4 52.588 1,1 15,6 -1,2 84,4 0,2 
1997 8.261 0,8 = = 8.261 0,8 46.693 52 54.954 4,5 15,0 -3,6 85,0 0,7 
1998 8.312 0,6 F = 8.312 0,6 56.746 21,5 65.058 18,4 12,8 -15,0 87,2 2,1 
1999 8.719 4,9 = = 8.719 4,9 61.047 7,6 69.766 dg. 12,5 -2,2 87,5 0,3 
2000 9.639 10,6 = = 9.639 10,6 75.617 23,9 85.256 222, 11,3 -9,5 88,7 1,4 
2001 9.511 -1,3 = 9.511 -1,3 85.491 13,1 95.002 11,4 10,0 -11,5 90,0 1,5 
2002 9.475 -0,4 = = 9.475 -0,4 103.911 21,5 113.386 19,4 8,4 -16,5 91,6 1,8 
2003 9.495 0,2 = = 9.495 0,2 112.295 8,1 121.790 7,4 7,8 -6,7 92,2 0,6 
2004 9.726 2,4 854 = 10.580 11,4 122.702 9,3 133.282 9,4 7,9 1,8 92,1 -0,2 
2005 9.966 2,5 1280 49,9 11.246 6,3 120.493 -1,8 131.739 -1,2 8,5 7,5 91,5 -0,7 
2006 11.266 13,0 860 -32,8 12.126 7,8 113.659 -5,7 125.785 -4,5 9,6 12,9 90,4 -1,2 
2007 12.256 8,8 20 -97,7 12.276 1,2 114.261 0,5 126.537 0,6 9,7 0,6 90,3 -0,1 
2008 13.672 11,6 700 3400,0 14.372 17,1 115.953 1,5 130.325 3,0 11,0 13,7 89,0 -1,5 
2009 17.625 28,9 1360 94,3 18.985 32,1 128.419 10,8 147.404 13,1 12,9 16,8 87,1 -2,1 
2010 21.941 24,5 1340 -1,5 23.281 22,6 125.022 -2,6 148.303 0,6 15,7 21,9 84,3 -3,2 
2011 22.715 3,5 873 -34,9 23.588 1,3 128.450 2,7 152.038 2,5 15,5 -1,2 84,5 0,2 
2012 23.739 4,5 1455 66,7 25.194 6,8 138.213 7,6 163.407 7,5 15,4 -0,6 84,6 0,1 
2013 24.574 3,5 1555 6,9 26.129 3,7 133.438 -3,5 159.567 -2,3 16,4 6,2 83,6 -1,1 
2014 25.581 4,1 1215 -21,9 26.796 2,6 147.924 10,9 174.720 9,5 15,3 -6,3 84,7 1,2 
2015 26.997 5,5 1640 35,0 28.637 6,9 162.806 10,1 191.443 9,6 15,0 -2,5 85,0 0,4 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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A demanda por vagas no ensino superior, por categoria administrativa (federal, 
estadual, municipal e privada), pode ser medida, grosso modo, pelo número de 
candidatos inscritos. Nessa análise foi levado em consideração, no caso da demanda por 
acesso às IES, por categoria administrativa, o fato de que existe sobreposição de 
inscrições no ensino superior, para os diversos cursos oferecidos, em todas suas diversas 
categorias administrativas existentes. Isto é, um mesmo candidato pode se inscrever em 
diversos vestibulares para um mesmo curso, como Medicina, ou para cursos diferentes, 
em TES federais (IFES), estaduais, municipais e privadas, na mesma unidade federativa 
(estado ou município). Assim, a demanda total, por categoria administrativa, incorpora 
o contingente de candidatos com mais de uma inscrição em cursos superiores. A tabela 
13 a seguir mostra a evolução da demanda por vagas no Rio Grande do Sul, dada pelo 


número de inscritos, por categorias administrativas, no período 1991-2015. 


Tabela 13— Número de inscritos nas Instituições de Ensino Superior (IES) no RS por categoria administrativa 








Ano Federal A% Estadual A% Publica A% Privada A% Total A% % Pública A% % Privada A% 
1991 54.899 = = = 54.899 = 82.173 = 137.072 = 40,1 = 59,9 = 
1992 47.714 -13,1 = = 47.714 -13,1 57.115 -30,5 104.829 -23,5 45,5 13,6 54,5 -9,1 
1993 55.972 17,3 = = 55.972 17,3 68.446 19,8 124.418 18,7 45,0 -1,2 55,0 1,0 
1994 29.183 -47,9 = 29.183 -47,9 72.306 5,6 101.489 -18,4 28,8 -36,1 71,2 29,5 
1995 67.796 132,3 = = 67.796 132,3 103.748 43,5 171.544 69,0 39,5 37,4 60,5 -15,1 
1996 61.876 -8,7 = = 61.876 -8,7 99.296 -4,3 161.172 -6,0 38,4 -2,9 61,6 1,9 
1997 65.173 5,3 = = 65.173 553 117.353 18,2 182.526 13,2 35,7 -7,0 64,3 4,4 
1998 75.628 16,0 = 75.628 16,0 122.497 4,4 198.125 8,5 38,2 6,9 61,8 -3,8 
1999 80.179 6,0 = = 80.179 6,0 135.301 10,5 215.480 8,8 37,2 -2,5 62,8 1,6 
2000 96.058 19,8 = = 96.058 19,8 124.562 -7,9 220.620 2,4 43,5 17,0 56,5 -10,1 
2001 96.168 0,1 = = 96.168 0,1 150.201 20,6 246.369 11,7 39,0 -10,3 61,0 8,0 
2002 97.648 1,5 = = 97.648 1,5 179.417 19,5 277.065 12,5 35,2 -9,7 64,8 6,2 
2003 103.232 5,7 = = 103.232 5,7 178.067 -0,8 281.299 1,5 36,7 4,1 63,3 -2,2 
2004 99.136 -4,0 1.553 = 100.689 -2,5 155.929 -12,4 256.618 -8,8 39,2 6,9 60,8 -4,0 
2005 95.942 -3,2 4.639 198,7 100.581 -0,1 142.316 -8,7 242.897 -5,3 41,4 5) 58,6 -3,6 
2006 107.796 12,4 4.243 -8,5 112.039 11,4 138.011 -3,0 250.050 2,9 44,8 8,2 55,2 -5,8 
2007 101.966 -5,4 20 -99,5 101.986 -9,0 133.700 -3,1 235.686 -5,7 43,3 -3,4 56,7 2,8 
2008 95.790 -6,1 1.686 8330,0 97.476 -4,4 134.967 0,9 232.443 -1,4 41,9 -3,1 58,1 2,4 
2009 90.251 -5,8 2.059 22,1 92.310 -5,3 130.905 -3,0 223.215 -4,0 41,4 -1,4 58,6 1,0 
2010 124.678 38,1 3.571 73,4 128.249 38,9 132.954 1,6 261.203 17,0 49,1 18,7 50,9 -13,2 
2011 279.164 123,9 11.639 225,9 290.803 126,7 158.526 19,2 449.329 72,0 64,7 31,8 35,3 -30,7 
2012 318.699 14,2 14.810 21,2 333.509 14,7 167.032 5,4 500.541 11,4 66,6 3,0 33,4 -5,4 
2013 353.061 10,8 44.011 197,2 397.072 19,1 171.827 2,9 568.899 13,7 69,8 4,8 30,2 -9,5 
2014 424.941 20,4 3.466 -92,1 428.407 7,9 207.725 20,9 636.132 11,8 67,3 -3,5 32,7 8,1 
2015 365.466 -14,0 29.811 760,1 395.277 -7,7 255.297 22,9 650.574 2,3 60,8 -9,8 39,2 20,2 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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Entre 1991 e 2015, a expansão do número de inscritos nas IFES do RS foi de 
565,7%. No entanto, na tabela 13 se vê que o número de inscritos nas IFES gaúchas 
cresceu realmente de forma significativa a partir da implantação do Sistema de Seleção 
Unificada (Sisu), criado em 2010 pelo Ministério da Educação (MEC). Antes disso, 
ocorreram oscilações positivas e negativas no crescimento do número de inscritos ano a 
ano. O Sisu abriu a possibilidade de que candidatos a vagas em IES públicas de outros 
estados brasileiros, desde que tenham realizado o ENEM previamente, pudessem se 
inscrever também para o ingresso nas IFES do RS. Por meio do Sisu, um candidato que 
reside em outra cidade fora do RS, por exemplo, Porto Velho, em Rondônia, pode 
disputar uma vaga na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), ou em 
outra IFES gaúcha. Outro fator que contribuiu para o aumento do número de inscritos 
foi a permissão, introduzida em 2009, para que candidatos sem curso fundamental 
completo pudessem utilizar a nota do ENEM para disputar uma vaga no ensino 
superior. Assim, os fatores Sisu/ENEM permitem explicar o significativo crescimento 
da demanda por acesso às IFES do RS a partir de 2010, após vários anos de queda. Em 
2009, por exemplo, o número de inscritos para as IFES gaúchas era inferior ao número 
do ano 2000. Por outro lado, a partir de 2010 o contingente de candidatos dessas 
instituições aumentou 38,1% em relação ao ano anterior. Em 2011, o crescimento foi 
ainda mais expressivo (123,9%). O Sisu e as mudanças no ENEM também 
impulsionaram o aumento do número de inscritos na UERGS, conforme se vê pelos 
dados. Em 2011, por exemplo, o crescimento no número de inscritos, em relação ao ano 
anterior, foi de 225,9%. 

Já nas IES privadas do RS o número de inscritos passou de 82,2 mil, em 1991, 
para 255,3 mil em 2015 (aumento de 210,6%). O aumento da demanda, naquele 
segmento de ensino, comparativamente aos das federais, teve também dois momentos 
distintos no período. Na década de 90 o crescimento no número de inscritos nas IES 
privadas do RS foi de 51,6%. Por outro lado, na década seguinte, chegou até mesmo a 
ocorrer queda no número de inscritos, de 150,2 mil, em 2001, para 132,9 mil, em 2010 
(crescimento negativo de -11,4%). A partir daí, o número de inscritos passou a ter 
crescimento anual positivo novamente. Tal fato está relacionado ao significativo 
aumento de recursos destinados ao Fies a partir de 2010, quando o montante saltou de 
R$ 1,12 bilhão para R$ 8,19 bilhões em 2013 (Mendes, 2015, p.6). Esse aumento dos 
recursos do Fies impulsionou, significativamente, a demanda de inscritos por vagas 


ociosas nas IES privadas gaúchas, que cresceu 19,2% em 2011. No entanto, o aumento 
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da demanda por vagas, dada pelo número de inscritos, nas IES privadas em anos 
recentes, embora significativo, foi inferior ao aumento no número de inscritos para as 
IFES. Entre 2010 e 2015, o aumento da demanda por vagas, mensurada pelo número de 
inscritos, nas IES privadas do RS foi de 92,0%. Em contrapartida, nas IFES do RS, no 
mesmo período, o aumento foi de 193,1%. 

As TES públicas do RS aumentaram sua participação relativa no total de inscritos 
ao longo do período, tendo ocorrido o contrário disto com as IES privadas. No entanto, 
neste particular, ocorreram dois momentos distintos no caso das IES públicas. Entre 
1991 e 2009, revezando anos de aumento e de queda, a participação relativa das IES 
públicas no total do número de inscritos permaneceu estável. Mas a partir de 2010, essa 
participação passou a crescer significativamente, saindo de 41,4% em 2009 para 60,8% 
em 2015, tendo atingido um máximo de 69,8% em 2013. Tal fenômeno realça as 
melhorias introduzidas no acesso ao ensino superior público em decorrência de políticas 
públicas federais como o Sisu. 

A partir do gráfico 7, mostrado a seguir, é possível verificar o comportamento da 
demanda, representada pelo número de inscritos, e da oferta de vagas no ensino 
superior, entre 1991 e 2015, no Rio Grande do Sul, por total de inscritos e por total de 


a à i è Aas E 1 
vagas, e por número de inscritos e de vagas em cada categoria administrativa”! 


Gráfico 7 - Demanda e oferta de vagas (em milhares) nas IES do RS por 
categoria administrativa (1991-2015) 
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Fonte: Dados brutos MEC/INEP. Elaboração própria 


31 Para maiores detalhes sobre os dados das séries analisadas graficamente nesta seção, ver dados nas 
tabelas 12 e 13. 
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No gráfico se observa que o comportamento das linhas que representam o 
número total de inscritos, o número de inscritos nas IES federais (IFES) e nas IES 
privadas é bem semelhante até o ano de 2009, praticamente evoluindo de forma 
paralela. A partir de 2010, a trajetória da linha do número total de inscritos começa a 
divergir da trajetória da linha do número de inscritos nas IES privadas, passando a 
refletir basicamente a evolução da linha do número de inscritos nas IFES gaúchas até o 
ano de 2014. Essa quebra de padrão acentuou-se ainda mais em 2011, quando as linhas 
do total de inscritos e do número de inscritos nas IFES se tornam bastante inclinadas. 
Tal fenômeno esteve relacionado a dois fatores fundamentais: a) adoção do ENEM 
como mecanismo de ingresso ao ensino superior, em 2009, conforme explicado antes, 
que propiciou aos candidatos sem o ensino médio e, a partir de 2010, também aos 
candidatos sem ensino fundamental completo, a obtenção do certificado de conclusão 
do ensino médio e b) implementação do Sisu como meio de acesso as IES públicas, 
utilizando o ENEM, em 2010. O aumento expressivo do número de inscritos no ensino 
superior do RS, entre 2009 e 2013, teve como parcela maior de contribuição o 
significativo aumento de inscrições nas federais gaúchas, que ocorreu nesse período, 
conforme pode ser observado pela convergência de comportamento das linhas do total 
de inscritos e dos inscritos nas federais. Em 2011 houve um salto siginficativo na 
demanda por acesso às IFES, com a curva de número de inscritos nessas instituições 
tornando-se muito inclinado, quando o número de inscritos foi de 279,2 mil, contra 
124,7 mil em 2010 (123,9% de aumento). Tal fenômeno pode ser explicado pela 
introdução do Sisu nesse ano. 

Quanto ao lado da oferta, representada pelo número de vagas disponibilizadas no 
sistema de ensino superior do RS, em suas diferentes categorias administrativas, chama 
a atenção, no gráfico 7, e na tabela 12, o lento crescimento das vagas nas IFES no 
decorrer do período. Além disso, a oferta de vagas, nessas instituições, permaneceu 
praticamente inalterada entre 2001 e 2005. Essa estagnação começou a ser revertida a 
partir de 2006, em decorrência de programas como o Reuni. Por outro lado, conforme 
pode ser observado no gráfico 77 e na tabela 12, na década de 90 o número de vagas nas 
IES privadas do RS teve expansão significativa. 

Entre 2001 e 2010, houve inversão no comportamento da oferta de vagas nas 
federais relativamente às IES privadas, em comparação com a evolução verificada na 
década anterior. Particularmente entre 2006 e 2010, enquanto a taxa de expansão na 


oferta de vagas das federais do RS se acelerou, a das IES privadas se tornou mais lenta. 
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No caso das federais, entre os anos 2001 e 2010, o número de vagas aumentou de 9,5 
mil para 21,9 mil (crescimento de 130,5%). Já nas IES privadas o número de vagas 
aumentou de 85,5 mil em 2001 para 125 mil em 2010 (aumento de 46,2%). Aqui é 
interessante notar que houve uma queda de 11,4% na demanda por vagas, representada 
pelo número de inscritos, nas IES privadas entre 2001 e 2010. Sob outra ótica, enquanto 
entre 2001 e 2010 foram criadas 39,5 mil vagas nas IES privadas do RS, a demanda 
nesse segmento, indicada pelo número de inscritos, caiu 17,2 mil vagas. Assim, nesse 
período, nas IES privadas a oferta de vagas superou a demanda no período 2001-2010. 
No caso das federais, é preciso enfatizar que, mesmo com o aumento da oferta de vagas 
que ocorreu nessas instituições, nos últimos anos, tal expansão esteve muito aquém de 
acompanhar a expansão do número de inscritos, nesse segmento, verificada no mesmo 
período. Um exemplo do descompasso entre oferta e demanda de vagas nas federais: 
enquanto em 2015 o número de vagas disponíveis nessas instituições foi de 26,9 mil, o 
número de inscritos, no mesmo ano, foi de 365,5 mil. 

Na década de 90, a demanda total por vagas nas IES do RS, representada pelo 
número total de inscritos, apesar das quedas que ocorreram em alguns anos, aumentou 
de 137,1 mil, em 1991, para 220,6 mil inscritos em 2000 (crescimento de 60,9%). No 
período subsequente, isto é, entre 2001 e 2015, deve ser apontada a existência de dois 
momentos diferentes na evolução da demanda total por vagas nas IES do RS. Enquanto 
houve queda na demanda total de inscritos, entre 2001 e 2009 (de 246,4 mil para 223,2 
mil inscritos), a partir de 2010 e, principalmente, a partir de 2011, houve reversão nesse 
quadro. Em 2009 o número total de inscritos foi de 223,2 mil e em 2015 o total chegou 
a 650,6 mil. Portanto, nesse curto período de tempo, isto é, entre 2009 e 2015, o 
aumento percentual na demanda total por acesso ao ensino superior no RS foi de 
191,5%. Assim, entre 2009 e 2015, o crescimento no número de inscrições foi muito 
mais acelerado que em toda a década de 90, tanto em termos percentuais quanto em 
termos absolutos. O ponto da virada da tendência de queda, na demanda por vagas para 
as IES do RS, que ocorreu entre 2001 e 2009, foi o ano de 2010, quando o número de 
inscritos totais foi de 261,2 mil candidatos, revertendo a tendência de queda iniciada em 
2003. Em 2011, o número total de inscritos foi de 449,3 mil, o que corresponde a um 
aumento de 72,0%, sobre o ano anterior. Se for levada em consideração apenas a 
demanda por vagas nas federais gaúchas, o ponto de virada acontece também no ano de 


2010, quando o número de inscritos foi de 124,7 mil, após vários anos de queda, que 
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começou em 2006. Tais mudanças de tendências podem ser constatadas observando o 
gráfico 6 e as tabelas 12 e 13. 

No gráfico 8, mostrado adiante, nota-se que a linha representando a evolução do 
número de concluintes do ensino médio no RS teve, ao menos na década de 90, 
significativa aderência à linha que representa a demanda por vagas nas IFES gaúchas, 
representada pelo número de inscritos. Em termos práticos, isso indica que grande parte 
dos concluintes do ensino médio se candidatava ao ensino superior nas IFES do RS. Por 
volta de 2002, aquelas duas linhas começam a se separar, mas continuam a se manter 
próximas uma da outra até que, em 2010, passaram a ter trajetórias completamente 
divergentes uma da outra, em decorrência do expressivo crescimento do número de 
inscritos nas IFES gaúchas, fenômeno que se acentua a partir de 2011, devido à adoção 
do Sisu, em 2010, como meio de acesso às IES públicas, utilizando o ENEM. O quase 
paralelismo, a partir de 2010, das linhas que representam a evolução do número de 
inscritos nas federais gaúchas e do número de inscritos no Sisu sinaliza uma forte 
associação entre essas duas variáveis. A evolução da oferta de vagas nas federais 
gaúchas, que cresceu lentamente ao longo do período, foi inserida, no gráfico 8, para 
efeito de comparação com o aumento do número de inscritos nas federais. A série do 
número de inscritos no Sisu começa em 2010, ano de adoção do sistema. No gráfico se 
observa nitidamente o descompasso entre a oferta e a demanda de vagas nas federais do 
RS, principalmente após a introdução das mudanças do ENEM, em 2009, e 
implementação do Sisu em 2010. 


Gráfico 8 — Fatores determinantes no aumento da demanda por vagas nas 
IFES do RS* 





450000,0 
400000,0 
350000,0 
300000,0 
250000,0 
200000,0 
150000,0 


100000,0 


concluintes EM e inscritos no SISU 


50000,0 


2 
© 
© 
ov 

mo] 
U 
bio, 

wn 

w 
wn 
© 
c 
N 
© 
do 
© 
> 
v 

Ke) 
v 
N 
fe) 
2 

“= 
o 
N 

£ 

w 

Ke) 
o 
e 
(7) 
E 

Ss 

2 


æ |nscritos IES federais === Vagas IES federais =====Concluintes EM === Inscritos SISU 





Fonte: Dados brutos MEC/INEP e Fundação de Economia e Estatística. Elaboração própria. 
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*A série de dados para o número de concluintes do Ensino Médio no ano de 2006 não está disponível. 


A evolução do número de concluintes do ensino médio no Rio Grande do Sul 
„por categoria administrativa, está representada na tabela 14. O número de concluintes 
nas escolas federais de ensino médio no RS, tendo passado por várias oscilações 
positivas e negativas no decorrer do período, aumentou 43,9% entre 1991 e 2015. No 
caso dos egressos das escolas estaduais, o número de concluintes do ensino médio mais 
que triplicou no período, com aumento de 208,1%. Esse fato foi determinante para que a 
participação relativa de concluintes do ensino médio, egressos das escolas públicas, 
aumentasse sua participação relativa no total de concluintes do ensino secundário no 
RS, ao longo do período, de 63,4% para 85,0%. O número de egressos das escolas 
municipais, de modo idêntico ao que ocorreu com as escolas federais, sofreu muitas 
variações e teve aumento percentual de 49,9%, embora, em termos absolutos, as escolas 
gaúchas controladas por municípios tenham pequeno número de concluintes anuais, 
comparativamente aos egressos das escolas estaduais, por exemplo. No caso dos 
egressos das escolas privadas gaúchas, houve queda de -9,7% no número absoluto de 


concluintes no período. 


Tabela 14 — Número de concluintes* nas Instituições de Ensino Médio por categoria administrativa no RS 











Ano Federal A% Estadual A% Municipal A% Pública A% Privada A% Total A% % Pública A% % Privada A% 
1991 1.477 = 22.268 529 24.274 = 14.011 = 38.285 — 63,4 = 36,6 = 
1992 1.429 -3,2 25.261 134 500 -5,5 27.190 12,0 13.527 -3,5 40.717 6,4 66,8 5,3 33,2 -9,2 
1993 1.632 14,2 28490 12,8 584 16,8 30.706 12,9 13.368 -1,2 44.074 8,2 69,7 4,3 30,3 -8,7 
1994 1.595 -2,3 32.035 12,4 675 15,6 34.305 11,7 14454 81 48.759 10,6 70,4 1,0 29,6 -2,3 
1995 1.595 0,0 32.639 1,9 715 5,9 34.949 1,9 16.236 12,3 51.185 5,0 68,3 -3,0 31,7 7,0 
1996 1.687 5,8 35.880 9,9 705 -14 38.272 9,5 18.705 15,2 56.977 11,3 67,2 -1,6 32,8 3,5 
1997 1.564 -7,3 42.106 17,4 782 10,9 44.452 16,1 19.917 6,5 64.369 13,0 69,1 2,8 30,9 -5,7 
1998 1.885 20,5 52.118 23,8 1.084 38,6 55.087 23,9 22.223 11,6 77.310 20,1 71,3 3,2 28,7 -7,1 
1999 1.461 -22,5 60.246 15,6 1.239 14,3 62.946 14,3 23.251 4,6 86.197 11,5 73,0 2,9 27,0 -6,2 
2000 2263 54,9 66.963 11,1 1.137 -8,2 70.363 11,8 21.607 -7,1 91.970 6,7 76,5 4,8 23,5 -12,9 
2001 1.629 -28,0 69.799 4,2 1.278 12,4 72.706 3,3 19.149 -11,4 91.855 -0,1 79,2 3,5 20,8 -11,3 
2002 1.153 -29,2 73.378 5,1 1.138 -11,0 75.669 41 17.994 -6,0 93.663 2,0 80,8 2,1 19,2 -7,8 
2003 1.705 47,9 72.523 -1,2 1.170 2,8 75.398 -0,4 16.735 -7,0 92.133 -1,6 81,8 1,3 18,2 -5,5 
2004 1.035 -39,3 68.916 -5,0 998 -14,7 70.949 -5,9 16.066 -4,0 87.015 -5,6 81,5 -0,4 18,5 1,6 
2005 1.124 8,6 66.220 -3,9 1.075 TT 68.419 -3,6 15.387 -4,2 83.806 -3,7 81,6 0,1 18,4 -0,6 
2006 a = = = = = < = = 
2007 1.070 = 68.992 = 1.246 = 71.308 = 14.865 = 86.173 — 82,7 = 17,3 Es 
2008 1.273 19,0 66.448 -3,7 1.064 -14,6 68.785 -3,5 14.283 -3,9 83.068 -3,6 82,8 0,1 17,2 -0,3 
2009 957 -24,8 62.459 -6,0 1.024 -3,8 64.440 -6,3 12.543 -12,2 76.983 -7,3 83,7 11 16,3 -5,2 
2010 1.136 18,7 64.417 3,1 1.000 -2,3 66.553 3,3 12.908 2,9 79461 3,2 83,8 0,1 16,2 -0,3 
2011 1.176 3,5 63.451 -1,5 997 -0,3 65.624 -1,4 12.214 -5,4 77.838 -2,0 84,3 0,7 15,7 -3,4 
2012 1.112 16,2 64.901 3,9 917 -10,4 66.930 3,9 12.535 -0,1 79.465 3,2 84,2 0,6 15,8 -3,2 
2013 1495 34,4 66.839 3,0 734 -20,0 69.068 3,2 12.537 0,0 81.605 2,7 84,6 0,5 15,4 -2,6 
2014 2.089 39,7 73.177 9,5 896 22,1 76.162 10,3 13.054 4,1 89.216 9,3 85,4 0,9 14,6 -4,8 
2015 2.126 1,8 68.610 -6,2 793 -11,5 71.529 -6,1 12.651 -3,1 84180 -5,6 85,0 -0,5 15,0 2,7 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 


*Os dados de 2006 para o número de concluintes no ensino médio não foram disponibilizados. 
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Os concluintes do ensino médio não são os únicos integrantes do universo de 
inscritos nas TES. Há também uma parcela de candidatos que é formada por um 
excedente de indivíduos que terminaram o ensino médio há mais tempo e exercem 
atividades profissionais, pois, por diversos motivos, ingressaram no mercado de 
trabalho antes de concluírem o ensino secundário. Esses candidatos têm como objetivo 
o ingresso no ensino superior como meio de aprimorar suas habilidades e melhorar suas 
possibilidades de ascensão no mercado de trabalho. Assim, o aumento expressivo no 
número de candidatos inscritos nas IES do RS, a partir de 2010, teve relação, 
fundamentalmente, com a demanda represada oriunda do estoque de candidatos que 
estavam fora do sistema de ensino e, por isso, não estavam em condições de acessar o 
ensino superior, mas que puderam fazê-lo a partir da adoção do ENEM, em 2009, como 
mecanismo de seleção às vagas das IES e, principalmente, com a implementação do 
Sisu, em 2010. É isso o que explica o descolamento das curvas que representam o 
número de inscritos nas IFES gaúchas e de concluintes do ensino médio, a partir de 
2009, conforme mostrado no gráfico 8, apresentado anteriormente. 

O gráfico 9 mostra os fatores determinantes do aumento da demanda por vagas 
nas IES privadas do RS. Nota-se que a linha representando o número de inscritos nessas 
instituições, após sofrer uma queda em 1992, apresentou tendência de crescimento até o 
ano de 2002, quando passa a ter tendência de queda até o ano de 2010, crescendo 
novamente a partir daí. Foi nesse ano que as regras do Fies mudaram para flexibilizar o 
acesso ao financiamento estudantil, facilitando o acesso de candidatos ao ingresso no 


ensino superior privado. 
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Gráfico 9 — Fatores determinantes no aumento da demanda por vagas nas 
IES privadas do RS* 
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Fonte: Dados brutos MEC/INEP e Fundação de Economia e Estatística. Elaboração própria. 

*A série de dados para o número de concluintes do Ensino Médio no ano de 2006 não está disponível. 

Nesse contexto de expansão da oferta de vagas nas IES, é interessante observar 
em que medida o número de vagas disponibilizadas no ensino superior, anualmente, tem 
atendido a demanda dos egressos do ensino médio a cada ano. O gráfico 10 a seguir 
mostra a evolução da oferta de vagas totais nas IES do RS no período 1991-2013 e do 
número de concluintes no ensino médio a cada ano. 

Gráfico 10: Oferta de vagas nas IES e número de concluintes no ensino 


médio do RS* 
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Fonte: Dados brutos MEC/INEP e Fundação de Economia e Estatística. Elaboração própria. 


*A série de dados para o número de concluintes do Ensino Médio no ano de 2006 não está disponível. 
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Nota-se, no gráfico 10, que o total de vagas nas IES do RS foi superior ao 
número de egressos do ensino médio entre 1991 e 1995. Na sequência, no período 
1996-2000, há uma aceleração na taxa de concluintes do ensino médio, os quais passam 
a superar em número a oferta total de vagas nas IES. Entre 1991 e 2000, mesmo 
considerando as oscilações positivas e negativas, a expansão do número de concluintes 
no ensino médio foi acompanhada pari passu, em linhas gerais, pelo aumento no 
número de vagas das IES. A partir de 2001, a oferta de vagas no ensino superior no RS 
cresce de modo acelerado, ocorrendo o contrário com o número anual de egressos do 
ensino médio, que passa a apresentar tendência de queda. A oferta de vagas nas IES 
passa a exceder, por larga margem, o número de concluintes no ensino médio, que entra 
em declínio lento, a partir de 2002, até manter estabilidade a partir de 2009. Tal fato 
mostra que a oferta de vagas nas IES do RS tem capacidade de sobra para absorver a 
demanda, isto é, o fluxo anual de egressos do ensino médio no estado. O fenômeno do 
excesso de vagas no ensino superior gaúcho, em relação ao número de concluintes 
secundaristas, a partir de 2001, foi impulsionado, principalmente, pela expansão da 
oferta de vagas nas IES privadas, em decorrência da criação do Fies e do Prouni, 
conforme discutido anteriormente. Interessante é observar também como a evolução do 
crescimento do número total de vagas no ensino superior corresponde em sua trajetória 
à evolução do crescimento da oferta de vagas das IES privadas do RS. Ambas as 
trajetórias são paralelas. Isso significa que o aumento do estoque de vagas nas IES do 
RS foi, em grande medida, determinado pela expansão das vagas nas IES privadas 
gaúchas. 

Essa constatação, relativa à fundamental contribuição das IES privadas para a 
expansão do ensino superior gaúcho, pode ser feita, por outra perspectiva, observando a 
tabela 15. Nota-se que, de uma relação de número de concluintes do ensino médio 
(numerador) por vagas em IES privadas (denominador) em torno de 1, em 1991, 
indicando um equilíbrio entre essas duas variáveis, começou a haver, a partir desse ano, 
uma relativa escassez de vagas nessas instituições, atingindo o quociente um máximo de 
1,41 em 1999. A partir desse ano, a relação passa a declinar, sinalizando o início, nas 
IES privadas, de uma grande expansão do número de vagas, o qual cresceu mais 
rapidamente que o número de concluintes do ensino médio, alcançando um valor de 
0,52 em 2015. Isso significa que passou a haver um excedente de vagas nessas 
instituições, relativamente ao fluxo anual de egressos do ensino médio, indicando a 


importância do Fies e do Prouni no crescimento de vagas do ensino superior privado do 
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RS. Já a relação de concluintes do ensino médio por vagas nas IFES apresentou um 
comportamento oscilante ao longo da série. Começa com um valor de 4,9 egressos do 
ensino médio por vaga nas IFES, atinge um máximo 9,89 em 2002, e vai declinando, até 
o valor de 3,12 em 2015. Essa tendência de queda indica que a abertura de novas vagas 
nas IFES, nos últimos anos, principalmente como resultado do Expansão I e do Reuni, 
tem contribuído para diminuir o hiato entre o fluxo de egressos do ensino médio e o 
número de vagas nas IFES gaúchas. A relação de concluintes do ensino médio/vagas 
totais de 0,44 em 2015 indica que, neste ano, para cada egresso do ensino médio no RS 
havia, aproximadamente, mais do que o dobro de vagas nas IES do RS, sinalizando um 
significativo excedente de vagas no ensino superior do RS em relação ao número de 
concluintes do ensino médio gaúcho. No entanto, em diversos anos da série, houve 
déficit de vagas nas IES em relação à demanda representada pelo número de 


concluintes. Um exemplo é o período de 1996 a 2000, quando o indicador esteve acima 








de um. 
Tabela 15 — Relação de concluintes do ensino médio*/vagas no ensino 
superior do RS 
Concluintes Concluintes Concluintes Concluintes 

do ensino do ensino do ensino do ensino 

ane médio/Vagas oe médio/Vagas a médio/Vagas ae médio/Vagas Ake 
IFES IES Estadual IES privadas totais 

1991 4,90 = — T 1,03 FE 0,85 5 
1992 5,17 5,50 — 1,12 8,80 0,92 8,21 
1993 5,62 8,77 = = 1,16 3,77 0,96 4,62 
1994 6,16 9,51 = = 1,14 -1,28 0,96 0,41 
1995 6,23 1,24 = = 1,17 2,17 0,98 2,02 
1996 6,95 11,48 = = 1,28 9,83 1,08 10,09 
1997 7,79 12,13 = = 1,38 7,40 1,17 8,11 
1998 9,30 19,37 = = 1,36 -1,17 1,19 1,45 
1999 9,89 6,29 = z 1,41 3,64 1,24 3,97 
2000 9,54 -3,49 = z 1,22 -13,86 1,08 -12,69 
2001 9,66 1,22 = = 1,07 -11,66 0,97 -10,37 
2002 9,89 2,36 E a 0,90 -16,11 0,83 -14,56 
2003 9,70 -1,84 E EE 0,82 -8,98 0,76 -8,42 
2004 8,95 -7,80 101,89 = 0,71 -13,57 0,65 -13,70 
2005 8,41 -6,01 65,47 -35,74 0,70 -1,92 0,64 -2,56 
2006 = = = = = = = F 
2007 7,03 = 4308,65 = 0,75 = 0,68 = 
2008 6,08 -13,59 118,67 -97,25 0,72 -5,01 0,64 -6,41 
2009 4,37 -28,11 56,61 -52,30 0,60 -16,32 0,52 -18,06 
2010 3,62 -17,09 59,30 4,76 0,64 6,02 0,54 2,59 
2011 3,43 -5,38 89,16 50,36 0,61 -4,66 0,51 -4,45 
2012 3,35 -2,31 54,62 -38,75 0,57 -5,12 0,49 -5,01 
2013 3,32 -0,80 52,48 -3,91 0,61 6,37 0,51 5,16 
2014 3,49 5,02 73,43 39,92 0,60 -1,38 0,51 -0,15 
2015 3,12 -10,59 51,33 -30,10 0,52 -14,27 0,44 -13,89 





Fonte: Dados brutos MEC/INEP e Fundação de Economia e Estatística. Elaboração própria. 
*Os dados do número de concluintes no ensino médio não foram disponibilizados. 
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A tabela 16 adiante mostra a evolução do número de matrículas nas IES do RS 
no período de 1991-2015. O número de matrículas nas IFES apresentou oscilações, com 
altos e baixos, até o ano de 2006. Entre 2007 e 2011, o crescimento percentual no 
número de matrículas nas federais foi de 71,4%. No entanto, é preciso esclarecer aqui 
que esse crescimento deveu-se, sobretudo, à expansão das matrículas nas IFES do 
interior do RS. Enquanto na capital, o número de matrículas aumentou de 22.323 para 
25.570 alunos, com crescimento percentual de 14,5%, nas IFES do interior a oferta de 
matrículas saltou de 28.972 para 54.469 alunos, resultando em expansão de 88,0%. Tal 
crescimento foi consequência da criação da UNIPAMPA, das três IFs e Campi da 
UFSM e da UERGS, o que demonstra o êxito relativo dos programas federais de 


interiorização do ensino superior, como o Expansão I e o Reuni. 


Tabela 16 — Número de matrículas nas Instituições de Ensino Superior (IES) no RS por categoria administrativa 








Ano Federal A% Estadual A% Publica A% Privada A% Total A% % Pública A% % Privada A% 
1991 35.217 = = = 35.217 = 104.955 = 140.172 = 25,1 = 74,9 = 

1992 35.161 -0,2 = = 35.161 -0,2 95.980 -8,6 131.141 -6,4 26,8 6,7 73,2 -2,3 
1993 37.097 59 = = 37.097 5,5 100.645 4,9 137.742 5,0 26,9 0,4 73,1 -0,2 
1994 38.255 3,1 = = 38.255 3,1 105.828 5,1 144.083 4,6 26,6 -1,4 73,4 0,5 
1995 36.110 -5,6 = = 36.110 -5,6 116.105 9,7 152.215 5,6 23,7 -10,6 76,3 3,8 
1996 37.676 4,3 = = 37.676 4,3 126.706 9,1 164.382 8,0 22,9 -3,4 77,1 1,1 
1997 37.999 0,9 = = 37.999 0,9 140.372 10,8 178.371 8,5 21,3 -7,1 78,7 2,1 
1998 40.067 5,4 = = 40.067 5,4 154.981 10,4 195.048 9,3 20,5 -3,6 79,5 1,0 
1999 41.436 3,4 = = 41.436 3,4 175.624 13,3 217.060 11,3 19,1 -7,1 80,9 1,8 
2000 43.195 4,2 = = 43.195 4,2 195.068 11,1 238.263 9,8 18,1 -5,0 81,9 1,2 
2001 43.875 1,6 = = 43.875 1,6 214.383 9,9 258.258 8,4 17,0 -6,3 83,0 1,4 
2002 42.638 -2,8 = = 42.638 -2,8 243.061 13,4 285.699 10,6 14,9 -12,2 85,1 23 
2003 45.364 6,4 = = 45.364 6,4 258.190 6,2 303.554 6,2 14,9 0,1 85,1 0,0 
2004 45.606 0,5 2.868 = 48.474 6,9 274.350 6,3 322.824 6,3 15,0 0,5 85,0 -0,1 
2005 46.599 252. 3.048 6,3 49.647 2,4 289.266 54 338.913 5,0 14,6 -2,4 85,4 0,4 
2006 46.707 0,2 3.228 5,9 49.935 0,6 290.172 0,3 340.107 0,4 14,7 0,2 85,3 0,0 
2007 51.295 9,8 792 -75,5 52.087 4,3 292.942 1,0 345.029 1,4 15,1 2,8 84,9 -0,5 
2008 54.063 5,4 1.810 = 55.873 7,3 296.441 1,2 352.314 2,1 15,9 5,1 84,1 -0,9 
2009 63.773 18,0 2.024 11,8 65.797 17,8 276.478 -6,7 342.275 -2,8 19,2 21,2 80,8 -4,0 
2010 70.350 10,3 2.123 4,9 72.473 10,1 281.119 1,7 353.592 3,3 20,5 6,6 79,5 -1,6 
2011 80.039 13,8 1.988 -6,4 82.027 13,2 287.956 2,4 369.983 4,6 22,2 8,2 77,8 -2,1 
2012 81.826 2,2 2.228 12,1 84.054 2,5 285.519 -0,8 369.573 -0,1 22,7 2,6 77,3 -0,7 
2013 86.342 29 2.439 9,5 88.781 5,6 289.269 1,3 378.050 2,3 23,5 3,3 76,5 -1,0 
2014 90.027 4,3 2.447 0,3 92.474 4,2 297.310 2,8 389.784 3,1 23,7 1,0 76,3 -0,3 
2015 94.079 4,5 2.933 19,9 97.012 4,9 298.839 0,5 395.851 1,6 24,5 3,3 75,5 -1,0 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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A evolução do número de ingressantes nas IES gaúchas no período 1991-2015 
está mostrada na tabela 17. Nota-se que, no período compreendido entre 2006 e 2011, 
houve um significativo crescimento percentual no número de ingressantes nas IFES do 
RS, em consequência das políticas públicas federais implementadas, entre as quais o 
Expansão I, Reuni e Sisu. Estes programas também possibilitaram a recuperação na 
participação relativa das IES públicas no total de ingressantes, a qual havia caído para 
um mínimo de 10,6% em 2003, aumentando nos anos seguintes e alcançando, em 2015, 
um percentual de 26,5%, o maior da série. No caso das IES privadas, o período de mais 
intenso crescimento no número de ingressantes ocorreu entre os anos de 1993 e de 


2003. 


Tabela 17— Número de ingressos nas Instituições de Ensino Superior (IES) no RS por categoria administrativa 








Ano Federal A% Estadual A% Pública A% Privada A% Total A% % Pública A% % Privada A% 
1991 8.883 = = = 8.883 = 30.756 = 39.639 = 22,4 = 77,6 = 

1992 8.894 0,1 = = 8.894 0,1 26.133 -15,0 35.027 -11,6 25,4 13,3 74,6 -3,8 
1993 8.052 -9,5 = = 8.052 -9,5 29.441 12,7 37.493 7,0 21,5 -15,4 78,5 552 
1994 7.629 -5,3 = = 7.629 -5,3 32.509 10,4 40.138 7,1 19,0 -11,5 81,0 3,1 
1995 6.115 -19,8 = = 6.115 -19,8 38.657 18,9 44.772 11,5 13,7 -28,1 86,3 6,6 
1996 9.429 54,2 = = 9.429 54,2 38.320 -0,9 47.749 6,6 19,7 44,6 80,3 -7,1 
1997 10.144 7,6 = = 10.144 7,6 57.878 51,0 68.022 42,5 14,9 -24,5 85,1 6,0 
1998 9.840 -3,0 = = 9.840 -3,0 57.889 0,0 67.729 -0,4 14,5 -2,6 85,5 0,5 
1999 11.576 17,6 = = 11.576 17,6 67.151 16,0 78.727 16,2 14,7 1,2 85,3 -0,2 
2000 12.480 7,8 z — 12.480 7,8 77.013 14,7 89.493 13,7 13,9 -5,2 86,1 0,9 
2001 12.308 -1,4 = = 12.308 -1,4 85.526 11,1 97.834 9,3 12,6 -9,8 87,4 1,6 
2002 12.564 2,1 = = 12.564 2,1 98.250 14,9 110.814 13,3 11,3 -9,9 88,7 1,4 
2003 12.582 0,1 = = 12.582 0,1 106.571 8,5 119.153 7,5 10,6 -6,9 89,4 0,9 
2004 14.964 18,9 829 = 15.793 25,5 107.526 0,9 123.319 3,5 12,8 21,3 87,2 -2,5 
2005 12.037 -19,6 1079 30,2 13.116 -17,0 106.274 -1,2 119.390 -3,2 11,0 -14,2 89,0 2,1 
2006 13.386 11,2 843 -21,9 14.229 8,5 109.280 2,8 123.509 3,5 11,5 4,9 88,5 -0,6 
2007 15.057 12,5 20 -97,6 15.077 6,0 106.098 -2,9 121.175 -1,9 12,4 8,0 87,6 -1,0 
2008 16.973 12,7 651 3155,0 17.624 16,9 107.933 1,7 125.557 3,6 14,0 12,8 86,0 -1,8 
2009 18.871 11,2 795 22,1 19.666 11,6 79.955 -25,9 99.621 -20,7 19,7 40,6 80,3 -6,6 
2010 22.944 21,6 973 22,4 23.917 21,6 85.896 7,4 109.813 10,2 21,8 10,3 78,2 -2,5 
2011 26.965 17,5 553 -43,2 27.518 15,1 98.375 14,5 125.893 14,6 21,9 0,4 78,1 -0,1 
2012 27.660 2,6 936 69,3 28.596 3,9 97.649 -0,7 126.245 0,3 22,7 3,6 77,3 -1,0 
2013 27.952 1,1 1029 9,9 28.981 1,3 97.159 -0,5 126.140 -0,1 23,0 1,4 77,0 -0,4 
2014 23.293 -16,7 848 -17,6 24.141 -16,7 82.191 -15,4 106.332 -15,7 22,7 -1,2 77,3 0,4 
2015 24.930 7,0 1337 57,7 26.267 8,8 72.807 -11,4 99.074 -6,8 26,5 16,8 73,5 -4,9 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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A seguir, a tabela 18 mostra a relação entre o total de ingressantes nas IES e o 
número de concluintes no ensino médio do RS. Essa relação indica a capacidade de 
absorção das IES em relação ao fluxo anual de egressos do ensino médio. Nota-se que 
as IFES apresentam uma relativa baixa capacidade de absorção dos concluintes do 
ensino médio no RS, embora esta capacidade tenha aumentado ao longo do período, 
apesar das frequentes variações positivas e negativas, saindo de um percentual de 23% 
em 1991 para 30% em 2015. No decorrer do período, foram duas as tendências opostas 
na variável: entre 1991 e 2005 a tendência foi de tênue queda na capacidade de 
absorção das IFES. A partir de 2007 a tendência foi de aumento, o que reflete o 
crescimento da oferta de vagas nas IFES decorrentes dos investimentos do Reuni. Já a 
capacidade de absorção das IES privadas gaúchas também passou variações positivas e 
negativas no período. Em 1991, as instituições privadas conseguiam absorver 80% dos 
egressos do ensino médio. A partir de 2002, e até 2013, essa capacidade tornou-se 
nitidamente superavitária, já como reflexo do Fies (1999) e, posteriormente, do Prouni 
(2005), alcançando 119% em 2013, caindo para 86% em 2015. No total, a capacidade 
de absorção das IES gaúchas alcançou 119% do total de egressos do ensino médio em 


2015. 
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Tabela 18 — Relação de ingressantes no ensino superior do RS/concluintes no ensino médio* do RS 








Ingressantes Ingressantes Ingressantes pou 
IFES/ IES estaduais/ IES privadas/ Enpreesaiics 
ano Concluintes Eua Concluintes A Concluintes um IES AR 
ensino médio ensino médio ensino médio “onelan 
ensino médio 
1991 0,23 = = = 0,80 = 1,04 = 
1992 0,22 -5,86 E = 0,64 -20,11 0,86 -16,91 
1993 0,18 -16,36 z z 0,67 4,08 0,85 -1,11 
1994 0,16 -14,36 E = 0,67 -0,19 0,82 -3,23 
1995 0,12 -23,64 = = 0,76 13,28 0,87 6,26 
1996 0,17 38,52 = = 0,67 -10,95 0,84 -4,19 
1997 0,16 -4,17 z S 0,90 33,69 1,06 26,10 
1998 0,13 -19,23 = = 0,75 -16,72 0,88 -17,10 
1999 0,13 5,51 = = 0,78 4,04 0,91 4,25 
2000 0,14 1,04 — = 0,84 7,49 0,97 6,54 
2001 0,13 -1,25 = = 0,93 11,19 1,07 9,46 
2002 0,13 0,11 = = 1,05 12,66 1,18 11,08 
2003 0,14 1,81 = = 1,16 10,27 1,29 9,31 
2004 0,17 25,93 0,01 = 1,24 6,83 1,42 9,58 
2005 0,14 -16,48 0,01 35,14 1,27 2,62 1,42 0,52 
2006 = = = = = = = = 
2007 0,17 = 0,00 = 1,23 = 1,41 = 
2008 0,20 16,94 0,01 3276,67 1,30 5,53 1,51 7,49 
2009 0,25 19,97 0,01 31,77 1,04 -20,07 1,29 -14,39 
2010 0,29 17,79 0,01 18,57 1,08 4,08 1,38 6,79 
2011 0,35 19,98 0,01 -41,98 1,26 16,92 1,62 17,03 
2012 0,35 0,48 0,01 65,79 1,23 -2,77 1,59 -1,77 
2013 0,34 -1,59 0,01 7,05 1,19 -3,11 1,55 -2,70 
2014 0,26 -23,78 0,01 -24,62 0,92 -22,62 1,19 -22,89 
2015 0,30 13,43 0,02 67,10 0,86 -6,12 1,18 -1,25 





Fonte: Dados brutos MEC/INEP e Fundação de Economia e Estatística. Elaboração própria. 


*Os dados do número de concluintes no ensino médio não foram disponibilizados. 


No gráfico 11, nota-se que no caso das IFES do RS, entre 1996 e 2004, a taxa de 
ocupação de vagas , após atingir 74,5%, em 1995, mostrou tendência de crescimento, 
até alcançar um máximo em 2004, alcançando 153,9%. A partir desse ano, começou a 
declinar. Isso se deve ao fato de que o crescimento no número de vagas nas IFES 
(denominador do quociente do indicador), no período 2004-2015, foi proporcionalmente 


maior (175,7%) que a expansão no número de ingressos (67,7%). As vagas cresceram 
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em um ritmo mais acelerado do que o número de ingressantes nas IFES, a partir de 
2004, em decorrência do Expansão I, do Reuni e Sisu. Comportamento semelhante ao 
da taxa de ocupação das IFES ocorreu com a taxa de ocupação da UERGS de 2004 a 
2009, ano em que o indicador para essa instituição começou a apresentar tendência de 
alta, porque o número de ingressos passou a crescer mais rapidamente que o número de 
vagas. As IES privadas, por outro lado, começaram a apresentar taxas de ocupação 
declinantes já a partir de 1997 e essa tendência permaneceu até o ano de 2004, atingindo 
87,6%. A partir daí, até o ano de 2008, passa a ocorrer uma tendência de crescimento 
na taxa de ocupação das IES privadas, em decorrência do Fies, adotado em 2004, 
porque o número de ingressantes passou a crescer em ritmo mais rápido que a oferta de 
vagas. No entanto, em 2009 houve uma queda acentuada (-29,9%), em relação a 2008, 
na taxa de ocupação das IES privadas, em consequência do aumento de vagas (10,7%), 
que passaram de 115.953 para 128.419, e da redução significativa (-29,5%) no número 
de ingressos, que caiu de 107.933 para 79.955 alunos. 


Gráfico 11 — Taxa de Ocupação das Vagas das IES no RS (%). 
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Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria 


Para mensurar em que medida a oferta de vagas no ensino superior do RS 
atendeu à demanda, representada pelo número de inscrições nas diferentes categorias 
administrativas de IES, no período 1991-2015, propõe-se, neste trabalho, a utilização de 
um indicador que pode ser chamado de Taxa de Atendimento da Demanda por Vagas 


(TADV). Esta taxa pode ser definida como o quociente entre o número de vagas no 
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ensino superior (oferta) e o número total de inscritos (demanda). As TADVs do ensino 
superior do RS, por categoria administrativa, estão mostradas no gráfico 12. Taxas 
inferiores a 100 indicam que existe excesso de demanda. Por outro lado, taxas 
superiores a 100 indicam que existe excesso de oferta. Fato importante no cálculo desse 
indicador é a eventual sobreposição de inscrições. Esta situação ocorre quando um 
mesmo candidato se inscreve em TES distintas, o que poderia levar a subestimação dos 


resultados. Assim, a análise deve considerar essa limitação relativa ao indicador. 


Gráfico 12 - Taxa de atendimento da demanda por vagas (TADV) (%) nas 
IES do RS por categoria administrativa (1991-2015) 
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Fonte: Dados brutos MEC/INEP. Elaboração própria. 


Matematicamente 
TADV;=*100 para D; +0 
Onde 


TADV, = Taxa de atendimento da demanda por vagas na categoria adm. i 
S; = Número de vagas ofertadas na categoria administrativa i (oferta) 
D; = Número de inscrições na categoria administrativa i (demanda) 


i = categoria administrativa (federal, estadual, municipal, privada) 
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Sabendo que 
TADV;> 100 > Excesso de oferta de vagas 
TADV;< 100 > Excesso de demanda de vagas 


TADV; = 100 > Equilíbrio entre oferta e demanda de vagas 


A TADVpegera do RS apresentou, entre 1991 e 2015, conforme analisado no 
gráfico 12, uma leve tendência de queda ao longo do período, com algumas oscilações 
significativas. Em 1991 era de 14,2%, alcançou um máximo em 1994, quando chegou a 
27,1%, caiu para 12,1% no ano seguinte, permanecendo mais ou menos estável até 
2009, quando atingiu 19,5%, diminuindo para apenas 7,4% em 2015. Esta taxa indica 
que, neste último ano da série, de cada 100 candidatos inscritos para as IFES gaúchas, a 
oferta foi de, aproximadamente sete vagas nessas instituições, o que mostra o excesso 
de demanda relativamente à oferta para essa categoria administrativa. A TADpeaerai do 
RS teve uma significativa queda em 2011 devido ao aumento expressivo no número de 
inscrições para as federais gaúchas nesse ano, cujo total foi de 279,2 mil inscritos, 
contra 124,7 mil inscritos no ano anterior (aumento de 123,9%). Conforme explicado 
anteriormente, esse aumento da demanda por vagas nas IFES gaúchas foi consequência 
da adoção do ENEM, em 2009, e do Sisu, em 2010, como mecanismos de ingresso ao 
ensino superior público. Isso sinaliza que os investimentos realizados pelo governo 
federal na expansão de vagas das IFES gaúchas, principalmente com a adoção do Reuni, 
não foram suficientes para suprir a expressiva escalada no aumento da demanda por 
acesso nessas instituições. 

No caso da TADVprivaaa do ensino superior gaúcho, houve três momentos 
distintos na sua trajetória: entre 1992 e 1997 houve uma tendência de queda no 
indicador, quando o crescimento da oferta de vagas foi mais acelerado, nas IES 
privadas, em relação ao aumento do número de inscritos. Entre 1997 e 2009, a tendência 
foi de crescimento na TADVyrivada» tendo, nesse último ano, alcançado 98,1%. Isto é, 
em 2009, houve praticamente equilíbrio entre oferta e demanda por vagas nas IES 
privadas do RS. Porém, já em 2010 a TADV,rivada começou a apresentar uma tendência 
declinante, caindo para 63,8% em 2015. Tal fenômeno pode ser creditado à aceleração 
do crescimento do número de inscritos nas IES privadas, em relação ao crescimento do 
da oferta de vagas. Como comparação, enquanto entre 2010 e 2015 o número de 


inscritos, nas TES privadas, aumentou de 132.954 para 255.294, implicando em 
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crescimento percentual de 92,0%, a oferta de vagas, nessas instituigdes, foi ampliada 
30,2%, no mesmo período, tendo o número de vagas aumentado de 125.022 para 
162.806. 

Na Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), única IES estadual 
do RS, criada em 2001, a TADVestadual em 2015 foi de apenas 5,5%, indicando um 
significativo excesso de demanda por vagas para essa instituição. No ano de 2007, 
ocorreu uma situação atípica, quando houve apenas 20 inscrições para a UERGS e 
foram disponibilizadas 20 vagas. Daí porque, em 2007, a TADVestaduai foi igual a 100 

A tabela 19 mostra a evolução do número de concluintes nas IES do RS no 
período 1991-2015. Percebe-se que, excluindo pequenas quedas pontuais em 2002, 
2007 e 2009, o número de concluintes nas IFES aumentou de forma consistente ao 
longo da série. Em 2010 ocorreu um crescimento expressivo (16,6%) no número de 
concluintes das federais gaúchas, após anos de estabilidade no crescimento. Na 
UERGS, a evolução no número de concluintes alternou oscilações positivas e negativas. 
As IES privadas tiveram uma expansão significativa de 201,3% no número de 
concluintes entre 1997 e 2006, após alguns anos de queda, passando de 12.862 
formandos, em 1997, para 38.751. Com isso, a participação dos concluintes oriundos 
dessas instituições no total de formandos aumentou de 76,2%, em 1991, para 77,9% em 


2015. 


Tabela 19 — Número de concluintes nas Instituições de Ensino Superior (IES) no RS por categoria administrativa 








Brasil Federal A% Estadual A% Pública A% Privada A% Total A% % Pública A% % Privada A% 
1991 3901 = = = 3901 = 12468 = 16369 = 23,8 = 76,2 = 
1992 3973 1,8 = = 3973 1,8 12473 0,0 16446 0,5 24,2 1,4 75,8 -0,4 
1993 4095 3,1 = = 4095 3,1 11593 -7,1 15688 -4,6 26,1 8,1 73,9 -2,6 
1994 4340 6,0 = = 4340 6,0 12623 8,9 16963 8,1 25,6 -2,0 TAA 0,7 
1995 4388 1,1 = a 4388 1,1 11988 -5,0 16376 -3,5 26,8 4,7 73,2 -1,6 
1996 4733 7,9 = = 4733 7,9 11059 -7,71 15792 3,6 30,0 11,9 70,0 -4,3 
1997 4741 0,2 — — 4741 0,2 12862 16,3 17603 11,5 26,9 -10,1 73,1 4,3 
1998 4932 4,0 = = 4932 4,0 14212 10,5 19144 8,8 25,8 -4,3 74,2 1,6 
1999 5370 8,9 = = 5370 8,9 16172 13,8 21542 12,5 24,9 -3,2 75,1 1,1 
2000 5587 4,0 = = 5587 4,0 16601 2,7 22188 3,0 25,2 1,0 74,8 -0,3 
2001 6364 13,9 = = 6364 13,9 19322 16,4 25686 15,8 24,8 -1,6 75,2 0,5 
2002 6306 -0,9 = = 6306 -0,9 23721 22,8 30027 16,9 21,0 -15,2 79,0 5,0 
2003 6654 5,5 = = 6654 5,5 25817 8,8 32471 8,1 20,5 -2,4 79,5 0,6 
2004 6809 2,3 = = 6809 2,3 27353 5,9 34162 552 19,9 -2,7 80,1 0,7 
2005 6907 1,4 426 = 7333 7,7 29276 7,0 36609 752 20,0 0,5 80,0 -0,1 
2006 7157 3,6 749 75,8 7906 7,8 32957 12,6 40863 11,6 19,3 -3,4 80,7 0,9 
2007 6954 -2,8 198 -73,6 7152 -9,5 34594 5,0 41746 2,2 17,1 -11,5 82,9 2,7 
2008 6982 0,4 391 = 7373 3,1 36024 4,1 43397 4,0 17,0 -0,8 83,0 0,2 
2009 6912 -1,0 762 94,9 7674 4,1 38751 7,6 46425 7,0 16,5 -2,7 83,5 0,6 
2010 8057 16,6 123 -83,9 8180 6,6 36351 -6,2 44531 41 18,4 11,1 81,6 -2,2 
2011 8324 3:3 134 8,9 8458 3,4 37006 1,8 45464 2,1 18,6 1,3 81,4 -0,3 
2012 8427 1,2 210 56,7 8637 2,1 36258 -2,0 44895 -1,3 19,2 3,4 80,8 -0,8 
2013 9059 7,5 371 76,7 9430 9,2 34494 -4,9 43924 -2,2 21,5 11,6 78,5 -2,8 
2014 9962 10,0 341 -8,1 10303 9,3 35660 3,4 45963 4,6 22,4 4,4 77,6 -1,2 
2015 10469 5,1 213 -37,5 10682 3,7 37753 5,9 48435 5,4 22,1 -1,6 77,9 0,5 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 
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Logo a seguir, a tabela 20 mostra o comportamento do número de docentes nas 
IES do RS, por categoria administrativa, entre 1991-2015. Observando os dados das 
IFES, nota-se que, após várias quedas, o quadro de docentes nas federais cresceu 
sistematicamente, ano após ano, a partir de 2006. Assim, o número de docentes nessas 
instituições aumentou 89,4% ao longo de toda a série. Tal fato está ligado a 
implementação de programas federais de expansão do ensino superior como o Reuni, 
adotado em 2006. Nas IES estaduais, o número de docentes cresceu ano a ano a partir 
de 2009. Nas IES privadas, mesmo com alguns anos de queda, a tendência foi de 
aumento no quadro de docentes ao longo do período, que se expandiu em 93,5%, um 
pouco mais do que o crescimento percentual do número de docentes das IFES (89,4%). 
Assim, a participação relativa do número de docentes das IES privadas no total foi 


idêntica no início e no fim da série. 


Tabela 20 — Número de docentes nas Instituições de Ensino Superior (IES) no RS por categoria administrativa 








Ano Federal A% Estadual A% Pública A% Privada A% Total A% % Pública A% % Privada A% 
1991 5.309 = = = 5.309 = 8.348 = 13.657 = 38,9 a 61,1 = 

1992 5.100 -3,9 = -= 5.100 -3,9 8.274 -0,9 13.374 -2,1 38,1 -1,9 61,9 1,2 
1993 5.502 7,9 = = 5.502 7,9 8.674 4,8 14.176 6,0 38,8 1,8 61,2 -1,1 
1994 5.434 -1,2 = = 5.434 -1,2 9.424 8,6 14.858 4,8 36,6 -5,8 63,4 3,7 
1995 5.615 3,3 = = 5.615 3,3 9.898 5,0 15.513 4,4 36,2 -1,0 63,8 0,6 
1996 5.210 -7,2 = = 5.210 -7,2 10.795 9,1 16.005 3,2 32,6 -10,1 67,4 5,7 
1997 5.555 6,6 = = 5.555 6,6 10.634 -1,5 16.189 1,1 34,3 5,4 65,7 -2,6 
1998 5.403 -2,7 = = 5.403 -2,7 10.626 -0,1 16.029 -1,0 33,7 -1,8 66,3 0,9 
1999 5.721 5,9 = = 5.721 5,9 12.084 13,7 17.805 11,1 32,1 -4,7 67,9 2,4 
2000 5.488 -4,1 = = 5.488 -4,1 11.778 -2,5 17.266 -3,0 31,8 -1,1 68,2 0,5 
2001 5.781 5,3 = E 5.781 5,3 12.242 3,9 18.023 4,4 32,1 0,9 67,9 -0,4 
2002 5.160 -10,7 = = 5.160 -10,7 13.150 7,4 18.310 1,6 28,2 -12,1 71,8 5,7 
2003 5.202 0,8 = = 5.202 0,8 14.279 8,6 19.481 6,4 26,7 -5,2 73,3 2,1 
2004 5.577 732 248 z 5.825 12,0 14.683 2,8 20.508 5,3 28,4 6,4 71,6 -2,3 
2005 5.399 -3,2 246 -0,8 5.645 -3,1 15.440 5,2 21.085 2,8 26,8 -5,7 73,2 2,3 
2006 5.532 2:5 271 10,2 5.803 2,8 15.186 -1,6 20.989 -0,5 27,6 3,3 72,4 -1,2 
2007 6.008 8,6 223 -17,7 6.231 7,4 15.541 2:3 21.772 3,7 28,6 3,5 71,4 -1,3 
2008 6.698 11,5 125 = 6.823 9,5 15.494 -0,3 22.317 2,5 30,6 6,8 69,4 -2,7 
2009 7.482 11,7 138 10,4 7.620 11,7 15.714 1,4 23.334 4,6 32,7 6,8 67,3 -3,0 
2010 7.759 3,7 147 6,5 7.906 3,8 15.869 1,0 23.775 1,9 33,3 1,8 66,7 -0,9 
2011 8.091 4,3 185 25,9 8.276 4,7 15.763 -0,7 24.039 1,1 34,4 3,5 65,6 -1,8 
2012 8.602 6,3 199 7,6 8.801 6,3 15.709 -0,3 24.510 2,0 35,9 4,3 64,1 -2,3 
2013 9.141 6,3 213 7,0 9.354 6,3 15.889 1,1 25.243 3,0 37,1 352 62,9 -1,8 
2014 9.517 4,1 255 19,7 9.772 4,5 16.402 3,2 26.174 3,7 37,3 0,8 62,7 -0,4 
2015 10.057 5,7 264 3,5 10.321 5,6 16.154 -1,5 26.475 1,1 39,0 4,4 61,0 -2,6 





Fonte dos dados brutos: MEC/INEP. Elaboração própria. 


77 


78 


Considerações finais 


Duas políticas públicas, em nível federal, contribuíram de modo significativo, 
para expandir a demanda por vagas no ensino superior do RS, especialmente nas IES 
federais (IFES) gaúchas a partir de 2010. A primeira dessas políticas foi a mudança de 
legislação que possibilitou a adoção do ENEM como meio de acesso ao ensino superior, 
no ano de 2009, permitindo que mesmo candidatos sem curso fundamental completo 
pudessem conquistar o certificado do ensino médio, ao obterem as notas mínimas de 
aprovação do ENEM, e, com isso, disputarem vagas no ensino superior. A segunda 
dessas políticas foi a implementação do Sisu, em 2010. Estas mudanças institucionais 
impactaram a demanda por vagas nas IES públicas, de modo significativo, ao inserirem 
na concorrência de acesso ao ensino superior o estoque de candidatos que estavam fora 
do sistema. Em decorrência dessas políticas educacionais de incentivo à inclusão no 
ensino superior, adotadas nos anos recentes, o aumento da demanda superou, por larga 
margem, a oferta de vagas nas IFES do RS. Tal fato ocorreu porque são essas 
instituições as que oferecem os cursos mais concorridos e mais bem avaliados, além de 
serem gratuitos. Em termos gerais, apesar do expressivo aumento da oferta de vagas 
nos últimos anos, principalmente nas IES privadas, em decorrência do Prouni e, 
principalmente, do Fies, nem o sistema público ou o sistema privado foram capazes de 
atender, em sua totalidade, à grande expansão na procura por vagas no ensino superior 
do RS no período 2001 a 2015. 

No RS houve declínio nas taxas de atendimento da demanda por vagas para as 
IFES, o que indica que a expansão planejada no número dessas instituições, 
fundamentado no Reuni, não foi suficiente para atender à crescente procura dos 
candidatos em busca de ensino superior de qualidade. Por outro lado, as IES privadas, 
graças aos recursos do Prouni e do Fies, conseguiram aumentar sistematicamente seus 
indicadores de atendimento da demanda (Costa et al, 2011, p,25-27). No entanto, para 
acelerar o ingresso no ensino superior é necessário estimular, de modo mais efetivo, a 
inclusão da população de renda mais baixa, principalmente levando-se em consideração 
o fato de que a maioria das vagas no ensino superior está no setor privado, que não 
oferece gratuidade como existe no ensino superior público, o qual atende, 
proporcionalmente, mais alunos de menor poder aquisitivo que o ensino privado 


(FAPESP, 2011, p, 23), 
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